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RF.PÜBI.ICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

ANNO XXXII SABBADO, 26 DE NOVEMBRO DE 1921 5 

N. 172 

SENADO FEDERAL 

Commissâo de Constituição ('f 

Sob a presidência do Sr. Senador Bemardino Monteiro, 
presentes os Srs. Senadores Eloy de Souza. Lopes Gonçalves 
o Antonio Moniz, reuniu-se hontem esta Commissâo, secreta- 
riada pelo official Viclor M. Chermont. 

Foram lidos e assignados os seguintes pareceres: 

Do Sr, Bernardino Monteiro, contrario ao véto n. 22. de 
1921, do Prefeito, á resolução do Conselho Municipal, man- 
dando contar, para todos os effeitos, o tempo de serviço pre- 
stado pela adjunta do 1* classe, D. Alcira dos Santos Araújo; 

Do Sr. Antonio Moniz, contrario ao véto n. 63. de 192t, 
do Prefeito, á resolução do Conselho Municipal oquiparandu 
ps vencimentos dos docentes da Escola Normal aos professo- 
res das escolas nooturnas; 

Do Sr. Lopes Gonçalves, favorável ao réfn n. 61, de Itfzl, 
do Prefeito ã resolução do Conselho Municipal mandando 
proceder á cobrança, sem multa, até ao fim do exercício, do 
imposto predial cujos processos não tenham sido enviados ao 
Juizo dos Feitos; 

Do mesmo senhor, favorável ao véto n. 54, de 1921, do 
Prefeito, á resolução do Conselho Municipal, regulando as 
condições do nomeação dos puxiliares do expediente do Ma- 
tadouro de Santa Cruz. 

Pelo Sr. Lopes Gonçalves foi ainda apresentado parecer, 
em virtude de requerimento da Commissâo de Finanças, 
Opinando pela inconstitucional idade do disposto na lellra d, 
do art, 4", da proposição n. 77, de 1921, da Gamara dos Depu- 
tados; posto em discussão, esse parecer, com elle concordou 
t Sr. Antonio Moniz, lendo do mesmo pedido e obtido vista o 
Br. Eloy de Souza. 

Em seguida, o Sr. Presidente distribuiu ao Sr. Antonio 
Woniz o véto n. 6i. do 1921, do Prefeito, A resolução do Con- 
selho Municipal, equiparando os vencimentos dos zeladores 
da Inspeciona de Maltas, Jardins, Caça e Pesca, aos pri- 
meiros officiaos dessa ínspoclorla o das demais repartições 
da Prefeitura, 

Nada mais havendo a tralnr, o Sr. Presidente levantou a 
sessão, designando nova reunião para a próxima quinta- 
feira, i de dezembro proximo futuro, dpoiç de sessão do Se- 
dado. 

( ) Rcproduz-se pox; ter sabido curo a omissão do um 
fiarçapr, 

Commissâo de Justiça e Legislação 

ACTA DA REUNIÃO EM 24 DE NOVEMBRO DE 1921 

hnn,Pm
J reunida extraordinariamente esta Com- 

ftr« w-a P^idencia do Br. Adnlpho Gordo presentes Srs. Eusebm do Andrade. Jemnymo Mmiteim Godor^õ 
na n m V1.'"."10 Mas',a. Também compareceram á reunião os D rs, Móilinhn Doria. Solidonio Leite. Júlio Barbosa rás?h 

gados3. 6 01 Bernardes. d0 Instituto da Ordem dos Advo- 

ni. 08 trabalhos, o Sr. Adolpho Gordo na nresiden- cia historiou o andamento do pnúecto. Disap mie on» fAn« 
apresentado, ha alguns annos. pein ex-senador Fernando Men- 
des Ao ser discutido rt annn passado, no seio da Commissâo 
o Sr. Raymundo de Miranda offerecen-lhe um substiMUivo a 
0 Sr Eusebio de And-nde pediu vista dosTaneis m ima! 
mente, o Sr. Eusebio ae Andrade apresentou o seu'voto con- 
trario tanto ao projeclo como ao substitutivo por lhe'oare- 
oerem mconstifucionaes. Como na Commissâo sõ existla-n 
agora dons dos seus antigos membros, o Sr. Ad >lpho Gordo 
propunha que se resoive^cp p..(a preliminar: o Congresso po« 
dia nu não crear a Ordem? Em caso affirmHtivo. S. Ex no« 

ÍÍIX. „n0vn rp,a,or. visto o antit-m já não razer parte do Se- 
de \ndr?du ne8* ,vn' 0 re'ator natural seria o Sr. Eusebio 

TwwT^n Palavra. 0 Sr. Oodofredn Vinnna. alWando não 
Q a1pr T0'1 * preliminar, p-.r desconheceB ainda as rtisnosirões do prnjerto, solmitou vlsfn dos papeis. 

r* twiifinhí» Dorin podin qiip, prejnizo iIpsup ro* quPTtmento. o assumnlo fosse debatido, para qiie os represen- 
tantes daqnelle Instituto pudeucena logo trazer o seu contin- 
gente esrlureredor. A Commissâo concordou com este alvilrj 
e O Dr. M Hitinho Diria naasou a ler a seguinte exposição; 

«O voto do <?pr,ador Fosehio de Andrade contrario ao oro- 
jecto de organização do Instituto doa Advogados com earartei» 
offir-al nnra funccionar perante a justiça federa' no Distrirfò 
e noa Estados e perante a justiça | .ca| rjosta ç!c!ade (em -v 
mento de resumir em uma exnosiçVi svsiomat:oa os nrgu 
mentos mie semn-e se opnuzernm rt constituição da classe uetâ 
mesma frtrma em varias õporas. em .outros pai/es e no nosso 

fd.ísPerm Uma dlS0USsao sem dc8vifts confusões cb> 
Tão clara rt a oxnosição que parprp possível enunciar d> 

seguinte modo as torvas razões do' voto do i'l„s(re ,èn«dor: i 
proiecio contrtm o vicio d" 'neonstiiueinnaPdnd". rt um retro-» 
cesso rev-vendo a® corporações de níficios cxlinetos pela Ro- 
\0i11pfin F nneezn pne reropRoreu e garantiu os diredos i.ndi- 
vduaes; expreccornepio nRotídas essas çorporarõoc nota Con- 
stituição monarchica brasileira e nflo se tendo podido consti- 
tuir a d asse dos advogad >« e.nm seus diro tos. pirv ilegios. 0 
monopoliog po (empo do Império, mudo menos isto serrt pos- 
sivet pn regimpn republicano, pois. importaria em restríngic 
a liberdade do traliaib": a compeienoia profissiopa) se devo 
Apurar pein d ptoma aendemien. com a« re«tr;r.cões dn art 73 
da Copsiduirão e do decreto p. 3.PR(. dc IR9R. art. ?l.õ. etc." 
as faltas enconiram correçt;vo nas leis que devem ser anntí- 
esdas petos funeeionarios da Justiça, e para as deficiência? 
desi.as será preferível organizar o codigo de elhirn profis- 
sional como se fez em 8 . Pa-do; «endo a tendência da scienrlã 
oe administrarão para desorfiriatizar eerlos serviços e insti- 
1 pirões, o projeçto representa uma idJa arrhaica o na nhrasa 
de P oienta R-eno ié pr^riptn pel„ rh ilhnrfíT 6 na P aá9 

'i10'04 desenvolvidas com brilho e sincer-dada dignos de esneeial nnreço e todo o louvor, mas. repetidas 
todas as vezes em que se tem dtscuMdn a reforma que ora 
fií* p ' ittMa rw Congresso Brasileiro, ollas leem sido vantajo^ 
somente rorohidas. 

Nem a organização projeefada envolve a ereação de urní 
cor'fnrii-*ao de ofticio, nem rt ronlra o direito Individual 1 
a liberdade de trabalho proclamados nela RevodicRo Prancea) 
p ropsavrados nas con<u ituirões boIíüCW ® iQgislãÇÕea (te 
íaixea úainecratico» modemoat 
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Não é um retroeeaso, ma«. ao contrario, uma pha^e de 
evolução adiantada, mua conquista de sociedade bem orsa- 
ni/ada, cuja civilização proveja o bem publico e o inlereaso 
geral. 

Tudo se resume no preconceito de que o projecto er^a 
uma corporação de officio. antiqualha abolida nela revolução 
do 1789 com a proclamação dos direitos do homem, e ce"Cva 
a liberdade individual ferindo os preceitos liberues do artigo 
72 da nossa Gonslituição política. 

Nem uma.-nem outra cousa. 
F estudar oela rama confundir a organ^anão official 

3a elasse dos advogados com as corporações de officios eon- 
domnodas na historia da Curopa. 

Emile Alcolas reivindica para Turgot a gloria da abo- 
lição das cornoraioões de officios ru-odamando oela primeira 
vez a liberdade de trabalho no Edito de fevereiro de 
que aboliu as jurandas nome, porque eram oonbecida ; arme lias 
conporaçõos pelos iuramenlos prestados por sens chefes 

Não foi conquista propriamente da revolução, mas. o fer- 
mento precioso das id^as reacoionariaa contra o reginom 
feudal, que instituirá as associações privilegiadas com o fim 
de reter a actividade individual, impedir o ariiantamcrto o 
a riqueza do povo. Os phdnsophos do seeu'o 18, Mqo^sqniop; 
Voltaire. Jean .Tacques Rouaseau. Diderot er os enr Tmedis- 
tas ronsummaram o preparo dos espíritos; e a es go- 
vernantes da Enrooa, Oatbarina. da Rússia. Frede ico. da 
Prússia, Leopoldo, da Toscana, e José. da Áustria, cooperaram 
para a explosão do movimente reformador. 

Na idade média ninstuem podia trabalhar «em perecer 
a uma destas corporações autorizadas pelo senhor, rã; se 
podia fabrica" senão semmdn as instrucções do serdmr. 
Vindo a« monareh-íae absolutas, a. realeza manteve as c^mn- 
rações e seus monopotios. Ninguém podia exercer um officio 
ou industria «em ««"'encer a uma corporação. 

Um particular não podia cear uma industri», faTwicvr 
unia obra. tudo coastifuia privilegio dos mestres de offir,oa 
estabelecidos nas cidades, não se podia fundar mua u» "3 
nos eatopos, nem um atelier nove na r:d»d»} mesmo os ene 
fabricavam. «•> ncnliain. íaael-o no medida e gesundo o» n _o- 
cessos nre«criptns. Os regulamentos c.iabeleciam l»i>"'s.r9h as 
e restriccõos oe^sooes para Obstar o progresso de cada asso- 
ciado separadamente. , . , 

Os homens- de Estado diziam que os rnduefrmes. m-eci- 
gavam ser guiados peto Ooverno ; Gnlberfc l*a'xou u11" "e- 
gulamento ántustrial determinando uma espec:e determina 'a 
de reboto, a larvupa eme devia ter urna neça de pnnno. e< •.; 
a minúcia ia até nrescre1 er a maneira nor que o tra^aJ+oj 
devia ser feito, pesrreitaniHo a tradição, nara rweer deva ser 
operário, puxar a linha para a direita, e se finasse <nra a 
esquerda commettia um H^licto. informa o Sr. Paul 
regai), membro da Aeaitimia de Soiencias Moraes e Imnnicas 
de Paris, " 

A obra feita contra o regutamenfo era confisca'a f) 
Governo ipeumbie-sp de crear as industrias nov»« e^im, 
flolbert creou .fabricas de rendas e a- famosa fabrica aos 

No commercio dep.se o mesmo, do nodo oue o_ povn 
reclamava uma liberdade completa para os mauslnaes o 
commerciaptes. . * , , 

Es«a« corporações recrudesceram n» raiemçp tep ai e 
vieram até o sernln »« mas, .iã eripin oonhendas cm Roma. 
c Mavnz as dá como sendo do tempo dos neis, isto é, antrr or 
Á Rproblica e ao Tmoerio. 

Vão me demoro em oilacões de deta+hes no vida.romena, 
porque o meu desejo é angwM assignal.ar a existência de<as 
instiloicõe». nnramente de offieios ft de coimae-cio. a1-'» a 
revolpcâo franceza, n»rn mostrar em spepida que a rln.sse 
qos advogados foi orcanizada, no deru-sp desses temo"0 rio 
modo diverso, sem nnneiAser confundida com as aseociagõos 
detentoras de monopdlioa e privi'<i.io», qsie cerceavam a b 
bordaile individna) e foram extincías pelai reacção dos pbilo- 
sophos e economistas do «erulo 18. . 

A assemhléa constituinte reunido deno'» dn quedo fh* 'ex- 
titha não cnmrrphendeu entre as cmmoraciVs de offieios. por 
pila expressamente «rtlneta», «a ordens dos aíWo-mdns e*'*- 
tentes nas cidades franeems. oecupou-se semaradamente ao 
âssumoto e mostrou assim que não eram i» meso» cousa. 

Pédo-se ler lado a lado o fibello e a defesa. 
Foi irm advogado de Lyon. de nome Bergasse. quem apo- 

sentou. em t7 de acosto de 1789. o raMIorie que devia servu 
B,- base para a detiberação da assembléa; ellc formulou desse 
modo a s«a conclusão: 

«Tmite partle aura te droit dn piaider sa cause qllo m^mn, 
si ello ie inge convmahte; et, afin que te minlstere des avo mts 
«oit aussi libre qu'il droit 1'ôtre. dos avocafg ceseeront de for- 
mer una corporatiou ou un ordre, ei tout cilojipa ayaul» falt 

les études ct subi les esamens necessaires, pouvra exercer 
cette professam; ü ue será tenu de repoudre uo sa couduito 
qu á la loi». 

Ü«mo se nota, a idéa do hor ado Senador Eusebio de An- 
drade eru 1921, eneooua apoio na do auvogudo de Lyoo, mein— 
bio da eon^oituinle revolueiomut-i, quaiiao diz que paia a 
competência profiaeional basi.a o diploma acaoeimco e paia a 
correcção das faltas peàboaea basitiiu as disposições de leis 
applicauas pelos fmu cionai ios da Justiça. 

Não se pôde dizer que a França, Leader .Ias reformas li- 
heraes pa Euiopa uo secuio is. tenha bomnlogado « nautido 
toda a obra da Re\OiUvão. Não era possive» appiaudir, nem 
fOH8idpi'ar obra do civilização o resultado de arceoataíneiHos 
populares que impunaaru represálias sem Justificativas e ex- 
primiam a mais laraetiuivai anarcnia social. 

Nenhuma prova mais c.onviuaente se pôde fazer de que a 
extincçâo da Ordem oos Aovogauos não represeiuava unia as- 
puaçao do espirito ViLeraf da Revmuçffo do' quu, primVrp. não 
ter sido reslabelccida em. 1810, por Napoleão, como uma v- 
pressa e definitivamente abei loas, e, ter siuo oojecto de leA 
especiaes em 10 de agosto e 2 de setembro de 1191; segundo, 
ler sido resíabclecida em loíO, 'por Napoleão como uma ne- 
cessidade indeclinável na vida judiciaria da França, da Fiança 
progressista em tempo uo paz, peoneira da civilização europea 
nas avuta e nas acieuuiao como nas instituições soemes 

Torna-se mais brilhaiue a demonstração de que a Revo- 
lução não aboliu a Ordem como corporação de ofiicio porquf 
não a considerou com tal. que apenas a Ordem sofíreu o cho- 
que da iinarcfiia revolucionai ia para logo se restabelecer, ro- 
nüeeendo-se a defesa que deila fez Robespierre, uma das' ti es 
figuras culminantes da época, e convém ler essa defesa ao 
lado cia oonclusão idêntica á do voto divergente do honrado 
Senador Euzebio de Andrade, paia responder a esse voto com 
as mesmas palavras dn um dos gi andes promotores da Revo- 
lução. 

«Le barreau, diz Bobespierr , semble mnntror cncore Ia 
liberte exilée du reste de ia soei té; Cost lá que se trouve en- 
core de la veiiié, qui ose proclamei- les drous des faibles 
oprimes çouiri les crimes de roppresseur ptussaut, Le pou- 
yoir exclu il de defendre les citoyeu» ser a ooiuoré par trois 
juge» ec par deux hommes de loi: alors voiis né verrez plus 
dans le sanctaaúre de la jastioe de cta hommes senaibtea ca- 
pabies de se passioaer pour bt cause du malheuxeux ot par 
consoquenl dignes de la defendie, ces homnu-v, ineépendants 
et oioquenls aprufâ de 1'muceeiicc et fléaux uu cr me. La fai- 
blesse, la médioté, rinjusticez Ia prevarieation, les redoutent; 
Us Saront repousses, mais Vous aurez accuieilli des gens dt 
loi sans délicatesse. sans entho1'.. asme pour feur dovorr. et 
pousses seuienipat daus une roble carriére par un vil iutérát. 
vous dr^radef des fonéíions precreuses á l^iunianité, es^entielfig 
au progrés de Pordi pubdu; vous fernies ■cette écoíe dos ver- 
tus civiques oú le lalení. et to mérite anprendraient, en 
pmieani la cause des citoyer - dm , nt le juge, á défondre un 
jour celli' des peuples parmi les législaieurss. 

Repete-se cm 19121, perante o Senado Brasileiro, que não 
se pôde organizar a ciasse do» advogados rum os seus privilé- 
gios a monopolios, eiif.nelani.o. em 1750 d^Vgues-ieau, o fa- 
moso procurador geral da França, dos periodos de Luiz, 
lá e Luiz 15, de-finiu assmi a instituirão: «Les avocats ne 
sont lios enliv, eux quo par roxeraice d'un ministére- ce sonf 
plusieurs snjefs qui se destireut égaimente á Ia. deifeuse de» 
piaioeur» ptutAt que dbs mvmlires dhm aeul corps.. Amm 
le nom de pro/<■.<«?/>« et «faodre et cemi qui exprimo le mie-ix 
la condilion et Tetat des avocaf.s... S'ils onl des distlnclioq» 
justement acquises par leurs talents e: par tenr capseité ee 
snnt des prótogafives afachees á !a profession qu'ila exer- 
cenL pluíõt que des prfviléges accordés par le roi á un corpâ 
ou ne rowmouaiitá.v 

O ob[ectivo da reunião dos advogados foi sempre a inaim 
eção e a probidade da classe. u" 

A França que oflerece o melhor quadro da evolução prxw 
fissiou»! e qno mantém actualnr-ntu a Ordem corno cor^o offi- 
cialmente constituMo, com toda a independenria e com tolã 
a liberdade individual dos seus membros, mantendo sua tn 
diçRo. desde o século XIV começou a formação dos quadros 
com os advogados qne prestavam juramento, para indvâr oa 
nomes iecommenditdos á eooAarçe. do publico: «Ponantur in 
scripf.is riomlna advocatorum. deinde re.jetis imueriüs elí 
gantur ad hnc offlbimn idnnei et siifficicirfes». ' iffioreirtes». 

No secuio anterior já a Universidade de Bolonha tinha 
com Accursio começado a propagar o estudo do direito civil a 
os EstBbçlccirmnfor de S. Luiz vieram trazer regias de mo 
bidad i que até Irojo são dogmas da profissão. 

Os advogados parisienses no inicio se dividiam em bm 
eo$ mais tarde chamados columoas, as auaes elegiam dous 

I 
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representantes para com o batomier resolverem sobre os in- 
teresses profissionaes e mediflas de disciplina, 

Podia-se ser ailmittido cnm 17 tome- e, antes do século 
XVI, apenas lendo a freqirencia dos fribnnaes como prova de 
«..."Poiencm. Otdenanças de 1419 e 1535 probibuam a admis- 
são dos que nao fossem graduados. 

O advogado principtanle devia freqnenitar a audiência e 
estudar ligado ao gabinete de um collega antigo, 
«u-. Procni adores formavam classe á parte e ao tempo de Fnilippe de Vaíois foram autorizadas a conslituir uma con- 
irana. com o fim de praticas religiosas pelo rei, rainha e seufi 
Ji.nos; ainda qne os advogados não esiivessem comp''ehen- 
oídos na concessão dada pelo rei. «o espirito religioso da 
época os fez reunirem-se á confraria qne se intitulou de São 
niicolao. e coro pouco assumiram uma ascendência que lhes 
assegurava eleição de chefe da com nunkJade. Nas pro» Ns,'>3 
o chefe conduzia » imagem do padroeiro e como dift.iiwão 
pile tinha o nome de batomier. E' essa a origem do aclual ti- 
tulo Que data do século XIV. 

A hibriofheca e as conferências de doutrina consütimm 
os meios cmidos para o desenvolvimento da instruocão pro- 
fissional. e mentem-se ha mais de ctotis séculos. Fo': Itípar- 
ffond, advogado inscripto no barr»mi de Paris em 1541 uoein 
legou seus numerosos livros á Ordem, manifestando o de rio 
de cjue seus confrades se reunissem de tempos em temo - no 
loca onde estivesse a bibliotheca, para discutirem questoo» 
de doutrina. Hoje. as conferências fazem parte do oreparo a 
flue se submctte o advogado parisiense como estagiário, de- 
pois de jó inscripto no quadro. 

A licção da Franca não <5. pois, a que se pretende irar 
oa Abolição epbemera decretada pela AssembVa de 1:00 .,.as 
a da mamitenrão por séculos jã decorridos da adnul Oídern 
progredindo continuamente na cultiçra e na probidade pro- 
fissional. H 

Para conhecer o apreço que em Roma sempre houve pelt 
organização da oIbs-p, bastorã ler dos íifulos 6 a 13 livro ll 
do conigo de Justiniano, onde se enemp-am regras ihre a 
eqndurla (tie VT. f>). prescripções relativas a numero de 
advogados, tíit. Vil 81, ele.; e para conhecer especiairnen o 
o grandq apuro na ínstrnrçSo profissional pelo orisin • do di- 
reito e pela distribuirão dos misteres de,jurisconsnltos, ma- 
dm-es e cau-iaicos. não ha mais que consultar os osrriplores 
romancistas eonnecidos. 

O argumento tirado das corporações de officios e da Re- 
volução Franceza noe pareceu carecer de mais detido exania, 
par» demonstrar que nem aquellas se oonfpndirain com as 
instituições areadas pelos advogado®, nem a revolução conse- 
guiu abolir estas que rebrilharam. depois de oaclfn a.lo o u;,lZ. 11 evx /-f /-. r. w*-. r>   r. i ^  — v" *« »»• »• «mi. »i.-s utj uat;ii 11: <1. m «1 p. 14, como um dos mais podeosos faciores da cuítoi-a adiantada e 
do progresso exemplar da sociedade. 

A referencia á vida romana foi apenas oara mostrar mie 
com pequena interrunçlo do período da invasão do noite, a 
Organização profissional nos advogados vinha de Roma . 
«pfístmde com as corporações de officios, mas, diiferentcs 
dellns. 

Restará dizermos da segunda these que reputamos essen- 
cial no voto vencido, sobre a offensa ao direito individual « 
liberdade de trabalho ou o vicio de inoonstitucionalidade 0 
frizarmos em seguida oue não se trata de uma anUqoa^a 
porque tem sido adoptada por paizes adianfados que ainda 
não a posstiiaif. e que o codigo de et bica p ofiSMonal não 
basta, o que faremos em outra onportunidade que se aos 
oífei eeg.» 

Seguiu-se cnm a nalavra o Dr, Solidonio Leite, que pro- 
nunciou as .seguintes pn^vras; 

Na referencia qne fez o illnstre coilega a um trabalho meu 
sobre corporações de officio, ha nm pequeno eui ivono F*n 
conversa que íivçmna ho.je á resneiin do brilhanle voto do il- 
lustrado Senador Euzeb'o de Andrade contra o qual S Ex 
havia preparado as notas que acaba de lèr. tive oerr. = iSo dê 
alludir a um estudo que fiz sobre corporações de nfficin 

Esse estudo não o fiz agora para ser apresentado n< -ta "e- 
linifto. na qual sõmente 8. Ex. devia fallar nor pn-te do In- 
atituto. Publiquei-o ba muito tempo em uma revista da Ca- 
pitai . 

E o que 110 mesmo tive orrasião de dizer acaba do expor 
o illustre coilega de modo muito mais comnieto, s «lent-uulo 
opinião com a qual estamos de inteiro accõrdo todos nós da 
comniissão do Instituto. 

Ef fedi vãmente, em sen brilhante voto vencido o ilhisfrado 
Er. Senador Euzçhio do Andrade manifesta-s© contrario á rnn- 
Blituição riu Ordem dos Advogados tirineipalmentebpurque viria 
a ser uma verdadeira corporação de officio. Inadmissível en''«Q 
ndr desde a Constituirão de jb de tnuivn d" 183". que. Ásoi- 
rada nos princioios consagrados nela Revolução Franceza nx- 
prussameuto aboliu taos corporações» 

Parece-me que S. Ex. não tem razão. , 
«.o- corporações Ue oibeio que a lei jranceza de 2-17 de roaiço tie í^Jl mioliu (e como ella a Oonsluuição de lo32). 
lo tun as que, desau a iuude media, oojuàtuuiam a lónna ouasi 
exciusiva ue organização do trabaiüo; sisto e, as aasuciacões da 
arUsias mecânicos. v 

Onautc á urdem das Advogados, fôra abolida, aliás implici- 
tamente, pem uecreto 'Je 2 ue setembro Ue 1830, de ar. - do 
com os desejos dos membros ua Ciasse, iuciusive o Presiuenta 
da tionstituinte e vários outros auvogados que faziam parte 

. * j111"8 '■evc ^ ^ ''estabelecida a.guus annos depois (de- creto de 1 Ode dezemnro ue 1810 e oruenanças de 2ü de 110- 
vrmiro de 1822 o 27 de agosto de 1830), apezar de continuarera 
eximctas ate boje «queiras corporações. Assim, não se pode 

■zei' 5lfe a cunstitniçáo da Ornem dos Advogados sena uma verdadeira corporução de officio inadmissível entre nos desde 
a •iüiwtituiçio imperial. O que esta aboliu, seguindo a iei frrn- 
eeza de 1791 foram as corporações de mestres dr officios me- 
cânicos. os quaes faziam d estes verdadeiro tnunopo.io. Nías 
tanto isso não impede a constituição da Ordem dos Advogados' 
que na própria França, onde as corporações foram abolidas é 
.«amais se perrnittiram, a ordem pouco dejmis se restabeleceu a 
teni se mantido até hoje, o mesmo aconteoeudo em outros 
pãlZBS • 

A verdade é qne o exercício da profissão de advogado «n- 
teressa á administração da justiça, á qual presta collaborarão, 
oe tal modo muispensavol qne nenhuma causa se admitte' de 
nenhuma •tomam conhecimento os ju izes sem que se iam pro- 
m-vidas por anvogado. O Poder Judiciário, que é um dos po- 
drres da Republica, não se move sem que a provocarão da 
parte se taça por intermedie do advogado. 

Quanto aos denominados privilégios de classe, nada mais 
sao do que prerogativas inhemitos ao exercício da profissão, 
assim ligada á administração da justiça, que é de interessa pu- 
blico. Essas prerogativas tecm sido concedidas em todos os 
te nnos. Pasta 'embrar que o oue conslilue r: ime de caluinnia 
c injuria, tratando-se dr qualquer outra pessoa, deixa ue o 
ser, constando de állagaçõea ascriptas nos autos por advogado. 

Por outro lado os advogado^ são Obrigados a pre-lar gra- 
Unlamente seus serviços em vários cusos, assim no cível como 
no crime. 

Não se pretende, noróm. nenhuma prerçgaüva; o que se 
deseja é sómente um Codigo disciplinar. 

A discussão da matéria ficou adiada, e os papeis forr.r.t. 
com vista, ao Sr. Godofrrdo Víanna. 

>egitMt-«e com a pa.avra o Sr. Jeronymo Monleiro, que 
informou ler sido submeldído ao exame da Cmmnissão a pe- 
tição cie Álvaro Fraga Moreira, tnslmida curo vários de- 
cumenlos <a) publica fôrma do sen limlo uc nomeação; 
b) um officio do inspectnr fiscal da 23" circmmcrii ào dè 
&. Paulo; e) uma carta do insiièctor da faza*da fem cal do 
Jahu; d) uma certidão do Avohivo Publico Nacional), n« ob- 
jectivo de mei ocer do Conpcc-so Nacional a sua remtegracão 
no cargo de nue fòia despojado. 

A exposição do interessado é-clara, define perfeitameufe 
& sua sitoaçao. Os documentos que a fundamentam afiesiam 

"j' flloqneneia a sua cvcellenle enndoota, a sua vara fi«leiidade no desempenho do cargo, o seu zeio constante no 
crmorimenlo das obrigações cm todo o período da funeção 
publica. 

Jías affirmaçõest dos chefes responsáveis pelo serviço na 
secrân. em que trabalhava o peticionorio, se infere que foi de 
vantagem para a fãomda ponhoa a sua cooperação, como se 
vê «ias segninle® p-'Uvviu8 do in.spector fiscal da 23" circum- 
scripeão de S. Paulo: 

«. ..Habe-me agradecer-vos o valioso auxilio que 
me picstastes para o bom resultado da minha com- 
raiMan o lovar-vos lambem nela correcção o energia 
que einoeegaei na fiscalização que «xereeás com a 
conaciinoia de fnncoionario zeloso e honesto.» 

a da doclaração do inspoetor de fazenda federal; 
... mesma, opinião sobre sua pessoa, oomo oidadão, 
como liinccionam. tive orcasifto de erlernar em uma 
i.ai'a dirigida ao actual director de gabinete, quando 
me constou qne a política procurava obter sua desfj- 
uição na qual carta pedia-lhe «pie empregasse seus 
e>ns o ticio® junto á alta administração, afim de evitar 

tio rlamort.sa injustiça, pois tratava <e do cidadão e 
unocionat io rooornmeridavo) sob todos os aspectos, e 

um no® agentes fiscaes do imposto de consumo mais 
completos dos que encontrei neste Estado.» 

T ida sp, como se vô. de um funccionario exemplar, da®' 
rame todo <■ 'eiiino de cinco annos, em que exerequ p em- 
prego, Não se conhece o motivo da sua expuoração. 
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O emprego publico uão é mais Uo que um contraoto de 
iocaeau eiure o par^cuiar e o puder paoucu, poio qual se 
Cumpioiuei,i.em, o primeiro a cumprir ua uo.eres uesibuaaua 
em lei, e u aeguiuiu a me rau ibuir o liaóaiiiu ue acoojuu cuia 
a verba eaLUue.ecida. Oõjuu louo o counacio, laumetu eaut 
créa Oireuus e de.ei es paia amuas as partes ;coiu.au.úiices) 
0 a (uouservaiiciu oe aiguma uas c>auautas eAj.oe o uausgrea* 
Eor a sanufao legal. 

iNa a^potuese presente, desde que o funccionario, em 
observauota do coiiuactu, cupricoava em cumprir neimeute 
os seus uevercs, ao ooveruo liicuiutiia mame.—o uo pasto, re- 
triüaiudo-lue os seus serviços ua loraia da iei. 

A uau conservação uo posto, a aispeusa Uo cargo importa, 
não ha que ver, em queora da ciausu.u cumiactual, impouuo 
ao clauaicaute a oongaçao de reparar a ie^ao causaaa. m- 
demm^auuo os prejuiüus e um dos meios mais nuiuiues paia 
se chegar a esse resultado e, sem duviua, remlegrar o «un- 
coionano, oesue que eile com essa provioeacia se ooníonue 
pouuu termo a reciaiu:.çãu. 

Assim seudo e tomando em consideração o recurso in- 
terposto por Aivarò Fraga Moreira, pea»a o Kelator que deve 
ser oeierido o requerinienlo do secuiuto projeclo: 

O Cogrecso ÍVaciuual resóive: 
bica reuiiegraa.) no cargo de fiscal do consumo da 23* 

circumscripção ao Estado de S. Paulo, ou Oiii outra de igual 
categoria, o ciaaJao Aivaro Fiaga Morena, sem quní quer 
ônus para o coírc publico; revo^aoas as diopusições em con- 
trario. 

O Sr. Gortofredo Vianna em segiiio'a diz que, mão grado 
o direita que se lhe afigura assistir em avor do rec.amante, 
visto como se verifica que sua demissão foi do todo ponto 
injusta, por se tratai' de funccionario zeloso no cumprimento 
dos seus deveres, conforme os alttestados que juntou de au- 
toridades liscaes pbiaute quem serviu, não pode concordar 
com a formula por que o parecer procura reparar as lesivas 
conseqüências oaqueile acto do poder publico. 

A faculdade de remi.osrar funccionarios não cabe ao 
Poder Legislativo, sinão ao Executivo, e tão sdmeute a este. 

Ao proprio Poder Judiciário, ao qual, aliás, está çonslir 
tucioualmento ooraniettida a faculdade de restabelecer as re- 
lações JundiÇas violadas ou ameaçadas de violação, fallece 
essa compeiencia. O que lhe cumpre, em casos como o de que 
ee traía, é assegurar as vantagens patrimoniaes, de accesso, 
promoção, aposentadoria, etc., de que se acha privado o fun- 
çcionario, em virlilde da lesão do seu direito por acto illegal 
ou arhitiario da autoridade. 

E' isso hoje ponto tranquillo na jurisprudência do Su- 
premo Ti iu iiml Fedeial, apus, 6 verdade, algumas vaccilla- 
ções de começo. 

E nem pôde deixa rde ser ass'm. sob pena de assistirmos 
na invasão dos poieres políticos, invasão semure perniciosa, 
tumultuaria, além de flagrantemente inconstitucional. 

E' o que a todas as iitzes occorreria com o cliamar a si 
o Legislativo, ainda a pretexto de reparar Ihjustiças, a fa- 
culdade de prover cargos públicos, atlribuiçío que. em con- 
formidade do que dispõe o art. 48. n. 5, da Constituição Fe- 
deral. compete itrir atiram ente ao Poder Executivo. 

Os Srs. Antonio Massa e Euzebio de Andrade jmani^es- 
taram-se mais ou. menos de accôrdo com o Sr. Godofredo 
Vianna. ficando, todavia, ad'ada a solução definitiva do as- 
Sumpto para a próxima sessão. 

O Sr. .Teronymo vtenteiro. a seguir, communicou aos seus 
coPeaas que, na reunião seguinte, anresentaria r» seu parecer 
rejeitando, por prejudicado, o nmjecto feria'|'o o dia com- 
piernorativo do centenário de Oante. Nesse trabalho — ac- 
crescentou — extmnha certas idéas e fazia certas sugeesfões, 
como. oor CTemnlo, a de se reduzirem a dous. aoenas os 
feriados nacionaes. s-endo um destinado ao culto da Patria 
e ontro para o publico dar graças a Deus; a de se fechar o 
Comrnercio unicamente aos domingos; a de se eliminarem as 
férias forenses e a de se arahar com o nonto facultativo nas 
reiioartições puhliefs. co. eederdo-se laos funccionarios, an- 

"nualmente. 30 dias de férias para serem gosatlas onde elles 
entenderem. 

UT aESBAO, EM 25 DE NOVEMBRO DE 1921 > f > 
PnRWDENCIA DO 8R. A. AZEREDO, VICE-PRESIDENTE S 

A's 13 e 112 horas abre-se a sessão, a oue concorrem os 
Ufa. A. Azeredo, Cunha Pedrosa, Ahdias Neves, Hermene- 
gildo de Moraes. Mendonça Mautins. Alexandrino de Alencar, 
Lauro Sodré. índio do Brasil, José Euzebio. Costa Rodrigues 
Beniamfn BariHiso, FcanciTO Sá. FJ.iy de Souza, João Lyra,' 
Tobias Monteiro, Antonio Massa, Vemmcio Nciva, Euzebio dê 
Andrade, Araújo Góes. Siqueira de Menezes, Anloaio Monia 

Moniz Sodré, Bernardino Monteiro. Jeronymo Monteiro Paula 
de Frontin, Rau) Soares, Bernardo Monteiro. Adoioho 'Goi uo 
Álvaro de Carvalho, José Murtinho, Pedro Ce.estino rminá 
Cavalcante Lauro Mui ler, Vidal Rainos, FehpTe gchnudt 
Carlos Barbosa e Vespucio de Abreu (33). fcchmidt, 

Deixam de comparecer com causa Justificada os Srs 
enlverio Nery, Looes Gonçalves. Justo Cheniiont, Godofredo 
Vianna, Felix Pacheco. Aulooino Freire, João Thomé Fran- 
cisco Sá. Elny de Suoza, João Lyra. Tolras Monteiro Àntonio 
Wessa, Euzebio de Andrade, Araújo Góes. Siqueira de Me- 
nezes, Ruy Barbosa, Marcilin de Lacei da, Nilo Poçanha Mo- 
desto Leal. Miguel do Carvalho. Sampam Corrêa Irineu iMa- 
enado. Francisco Salles, Alfredo Ellis, Ramos Caiado, Gene- 
roso Marques, Xavier da Sü-va e Soares dos Santos (28). 

E* lida e posta em discussão a acta da sessão anterior, 
O Sr. Tobias Monteiro — Peço a palavra. 

Tem a palavra o Sr. Senador Tobias O Sr. Presidente 
Monteiro. 

O Sr. Tobias Monteiro (movimento de atítmç&o)   Sr.» 
Pressente, pergunto a V. Lx. si, a respeito da acta, posso 
ler uma declaração de voto, que o Regimento exige feia 
apreseniada por escripto. 

O Sn. Presidente — De acaôrdo com o r.cgimento, V Ei 
pôde faze!-o. 

O S»- Tortas Montçjpo -- «Declaro que si estivesse pre- 
eente á sessão de hontem teria votado contra o projecto n. 1 
deste anno. e lemento a sua passagem, sem maior debate, na 
ausência dos reiatores dos pareceres da Commtssão, cuja au- 
diência reoueri e o gerado julgou necessária. 

O funoamenfo do voto da maioria dessa Commlssão con- 
sistiu no argun ento de não haver na Constituição disposição 
alguma que vede ao Congresso approvar o referido projecto. 
O voto em separado contestou essa opinião. i 

Realmente, não seria preciso que a Constituição deter- 
njmasse explicitamente todos os actos oue os ooderes nu- 
blicos não podem praticar por envoherem questões de liber- 
dade religiosa. Estabelecendo o princioio do Estado leigo, eíla 
fechou a poria a nust-squer intromissões nesse terreno. 

_ A.em das disonsições explícitas, ha em todas as legis- 
lações o que a hermenêutica chama o esoirito das leis. a in- 
aole das inslitojções. a natureza dos regimens. Não se com- 
prenende que. fazendo doauelle princioio a base de um 
systema de isolamento do Fsfado, em relação a qualquer id 'a 
religiosa, a CoiwtifriçSo pudesse admiltir. por meio de teis 

inuHhzaf^ò destinadas a feril-o, sophismal-o, 
dão precisava, nem podia descer a minucias, para 

evitar factos dessa ordem; deviam bastar as grandes linhas 
que traçou. A lihcídade de cultos, o casamento civil, o re- 
gistro civil, a secular:zação dos cemitérios e o ensino leigo 
constituíam os conlrafoites conatiuidos para :moedir abalos 
que enfraquecessem o conjunto dessa organização. 

Dentro, po;,s. de um regimen de tal natureza, não podem 
caber man o estações de-onde nossam decorrer, onde se possam 
descobrir, sympathias, preferencia ou apoio a qualquer rchv 
giao. 

AIlegoii~.se que a Constituição só prohibe ao Estado re- 
lações ne alliança on depentíencia com qualouer igreja e qu© 
o projecto n. i não as estabelece. Nego. O projecto é um 
acto de alliança. Nenhuma igreja, influente no Brasil, dispõe 
de força material, cujo emprego, a Constituição tivesse o n- 
tuito de evitar, prohibindo-lhe alliancas com o Estado. 
As ailianças previstas só" podiam ser allianças de ordem mo- 
ral . 

Em relação á igreja cuthnlica, da grande maioria doe 
fcrasiloiros. r.ão havia que cogitar de alliança material, puí© 
aesde 1870 perdera o seu summo pontífice o poder temporal 
Sem fallar do obstáculo da distancia, não haveria de ser com 
os seus suissos, os seus bussolanti, a sua guarda palatinn 
que olle poueria prestar ao Estado concurso de alliança ma— 
iTifti. 

A alliança, «ois. repito, só se péde produzir por 
actos de um alliado em beneficio do outro, no terreno 
moral. A consagração pelo Estado, por meio de um feriado 
<J< um dos maiores dias da igreja, é um acto de alliança, dê 
alliança moral, umoa que a Constituição quiz evitar e pro- 
h/biu. 

Os outros pr deres do Estado teera firmado o principio 
constitucional, que o Senado infelizmente feriu. Ha alguns 
annos, o Governo mandou permanecer no tribunal do jury 
a imagem do Christo crucificado. Ura jurado, opposlo á sua 
drutrina > divindade, recusou-se a servir em sua presença, 
arvorada em fonte de Inspiração das consciências; outro le- 
vado ao fanatismo quebrou essa imagem. Processados 'am«- 
bos, um como maudcnte, outro como mandatanp, gp|j funda*, 
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Ir.ento de desobediência a actos da auf.oridade, foi o crime, 
por fim, desclassificado dessa especie, por iiúervençâo de pa- 
recer do c itumltnr seral da Repnbüca, que opinou ipela il- 
Jogalidade da ordena do tíoverno, atteutatoria do principio ca 
liberdade religiosa. Então o crime foi enquadrado na Lgura 
jurídica de attentado ás crenças religiosas de terceiros, ce- 
vado á ultima instância, á C"rte do Appeüação. foi o caso 
assim definitivamente julgado, por ser a imagein do Clirialo 
considerada symbnlo da respectiva reusí.ão. 

Mediante parecer do mesmo consultor geral da Repu- 
blica, ha poucos dias, o Poder Executivo negou licença a ere- 
cção de um monumento a esse mesmo Cfiristo no alto do 
Corcovado, sob o mesmo fundamento de ser elle o symoolo 
de determinada religião e poder em um logradouro publico, 
de goso commum a Iodos os habitantes da cidade, ser fniite 
de factos, inspirados em fanatismo ou divergências religio- 
sas. 

Antes da Constituição, ,já a Republica mostrára, desde os 
seus primeiros dias, que vinha estabelecer o regimen oa se- 

, paracão completa entre o terreno espiritual e o ten^eno tem- 
perai. Não tinha ella ainda dous me7.es e ,já expedia o de- 
creto de 7 de janeiro de 1890 prohibindo no art. Io que o 
Estado crie differcnças entre os habitantes do paiz por mo- 
tivo de crença religiosa e declarando no art. 3" que a liber- 
dade • ella instituída abrange os actos individuaes, praticados 
em v, vicie dessa mesma liberdade. Portanto, si o Estado fi- 
zer un lei, a qual, por motivo de crença religiosa, attinja 
qualcuc indívidiio. em actos que queira praticar, o Estado 
começará a demolir o regimen da separação da igreja, m- 
uitindo nos primeiros dias da Republica e assentado nos ali- 
cerces da Constituição. 

Fiado na liberdade, por esta assegurada, um musulmano 
ou um judeu, de tantos quo exercem o commercio, quererá 
abrir o seu estabelecimento no dia de Natal o praticar actos 
oa sua profissão. Virá então o Estado e dir-lhe-ha que es^e 
dia. sob o fundamento de ser grato ás crenças religiosa-; aa 
grande maioria d^s brasMeiros, foi feriado oor decreto, e 
obrigará esse musulmano ou esse judeu a recolher-se. impc- 
uuido-o, por motivo de crenca religiosa, a praticar ulh a ri o 
iiulividual. que a le1 de separação poz ao abrigo da liber- 
dade nella instituída. 

Quero prevenir a objecção de que esse negociante sciá 
obrigado a não exercer o commercio no domingo. Distingo. 
O dommgo é o dia de descanço semanal, que cada povo no- 
íorva, de accôrdu com as sua, origens. O nosso sétimo dia é 
(ie procedência liebrtia; iembra o descanço do Crendor apes a 
orearão do mundo em seis dias. rira o dia uo sabbal. Os 
«postolos Uausferiram-no para o domingo, Dometuca. o k".i.; 
do Senhor, por ser o dia apontado como da resurreicão do 
Jesus. 

O domingo; pois, não é uma creação do Estado; póde-se 
dizer, é uma dessas instituições guardadas e respeitadas pelas 
civilizações, conforme as fontes onde nasceram Os povos 
chnatãos tanto teeni nos seus calendários o dia do Senhor, como 
teem o dia ua Lua, o dia do Marte, o dia de Mercúrio, o ma 
cê dove ou de .Vupler, o dia de Venus, o dia do Sabbat; como 
teem os mezes de Jano e Juno, divindades pagans. Ninguém 
de bom senso so abalança a aiterar radicannente os u<gis nos 
povos, perpetuados pelos séculos. Gregorio XIII não se animou 
na sua reforma do calendário a supprimir, nem jó todos aquel- 
les nomes, nem igua mente a festa pugã do caniava.. As ten- 
tativas feitas nesse terreno, como a da Revolução Franceza e 
a de Augusto Conte, ficaram como documentos Je fantasia re- 
volucionaria ou philosonhioa, e os franceses continuaram a 
preferir os nomes nagãos e romanos do calendários gregoriano 
aos floreal, fruetinor, bruniario e outros da grande era e aos 
«ornes gloriosos da Humanidade, desde o Moysés, da lheocracia 
inicial, até o Hichat da soiencia moderna. 

Repito, pois. o domingo não é uma creação do Estado, por 
inotivos_ de crença religiosa, creação probibida pela lei de 
separação da Egi e,/. e desse modo não acarreta coacção, por 
motivo de crença religiosa, aos homens de ont-as crenças, que 
vieram encontral-o nos costumes do paiz, como uma pratica 
social, originada nos tempos e nas raizes da civilização na- 
cionais 

j. H j Wifn pense — e ouvi essa allegação no Senado — que O dia do finados é um dia da Egreja. feriado por decreto do 
Governo Provisorio. E' engenho.vO dia de finados nunca foi 
dia santo da Egreja; é um dia do calendário consagrado á com- 
memoracão dos mortos. 

A Bgrejn sõ commemora os seus mortos; á sabido eme 
ella nega os seus offioios, e até a senultura, a todos ounnloa 
morrem fóra da graça de Deus: o Estado não faz differenca 
entre elles; envolve a todos na mesma dôr, na mesma eandade, 
no mesmo respeito e a todoa ofíorece oa sete palmos de 
terra. 

mai,s acertado deixar essa commemoração no? terreno sócia e no terreno religioso. Temos feriados de. mais 
suo nove e além disso o Districlo Federa e cada Estaao feen 
um seu, especial. O da festa da bandeira, hoje generalizado 
eieva o numero a onze. O natal completa/á a dúzia tíiaiuaao' 

AmJa alu ficará demonstrada a nossa falta de medida nas 
cousas. a nossa exuberância tropical. Creio oue nenhum paiz 
do mundo terá uma lista de doze dias de festa nacional Bas- 
lai-nos-hmm cinco e já não seria pouco: o Armo Bom, a Con- 
stituição. o Descobrimento, a íudependepcia, b 'Riipublica 
ler-me-hia animado a apresentar um orojecto nesta base si 
o voto de hontem proferido pelo Seoadu. não me tivesse des- 
enwaiBUo, Seria o ensejo de emendar esse decrete do Go- 
verno Provisorio, nem sempre exaeto nos seus fnedament, 8 
«egundo o qua' q t4 de julho commemora a Republica, a Li- 
nerdade e a Independência das nações americanas e o 15 
de novembro é consagrado á comniêmoração da Patria bra- 
sileira. 

Antes de 14 de julho de 1789, a 4 de julho de 1776, já 
se tinham funoado a primeira nação e a primeira repubbca 
lo contirente, ene viria a dar ao mundo lições de liberdade 
a fraternidade humana, quando o povo de França nem si 
quer tinlm demolido a forta'eza de Paris, arvorada nela ima- 
ginação pulilma em symbolo do despotismo monarchico. An- 
tes de 15 do novembro de 1889 já os b-asiTirns tinham patria. 
A oatna nao é obra de um regimen oolitioo \ Patria 'ca- 
sileira é obra de quatro séculos de lutas, de dôr, de heroísmo, 
de g.ona. em que mais de uma vez a raca 'ormada son estes 
ceos rene.nn o invasor; que quiz miehrar e substituir o es- 
cudo das quinas, trazido por nossos avós 

Em vez de elevar os feriados virtualmente a 12, para II- 
-oneear a egreja. deveríamos imital-a. reduzindo as férias e 
auementando os dias de trabalho. Também ella. ainda ha bem 
poucos annos, tinha 12 dias santos e Pio X. reduziu-o» a oito, 
su.oorlmindq os da Purificação, Annuncíacão e Natividadc da 
Maria e até o de S. João, talvez tão popular quanto o Natal, 
ao menos no norte do Brasil. 

A egreja não precisa que corramos em seu auxilio, acre- 
difando ajudai-a a estender õ seu dnminio. Nem esse é o 
nosso papel, nem ella lucra em penetrar na nossa esphera. 
Ella deveria ter sem ore em vista das palavras de Josui : o 
meu reino não á deste mundo. O seu reino é o reino do c.éo, 
que é a mais linda creação do Christo, inspiração de outras re- 
ligiões, todas fundadas nas recompensas da eternidade. A 
promessa, fe: a aos humildes da vida eterna no Paraíso é a 
grande consoicção do infortúnio, hella como tudo ousnío 
Jesus oregou. A Egreja nunca soube attingir essas culminan- 
cias divinas, levantadas pela ooesia do Nazareno e foi bus. ar 
o Inferno da mytholosia e ainda juntou-lhe o Purgatório, 
instituições nobeiaes de grande sabedoria, onde se sentem, 
norém, as durezas de origem humana, ém vez do sopro d« 
doçura e bondade da alma de Jesus. 

No regimen instituído pela Constiruição. as religiões não 
precisam do Estado para irem dilafardo n fé. Desde a lei da 
senaiação. a Egreja Cathoüca. que no Brasil domina qnnsí 
nnaniinemenie as almas, passou a gosar de uma situação ad- 
mirável. em que apenas ganhou e nada perdeu; houve o sep 
immenoo nalrimonio a cuja posse o Estado poderia opuor 
rantas pretensões; libertou-se da dependência dos beneplá- 
citos; passou a nomear sosintia sprm bisoos e vigários, evi- 
tando conflictos que vinham desde as primeiras anplie.açõea 
da Constituição de 1824. como se deu com as nomeacõ»? 1e 
Fei-rt e do Dr. Moura oara as dioceses de Marianea e do Rio 
de Janeiro e cujas difriculdade» só foram afastadas pela habi- 
Bdade de Vasconçellos; investiu-se exclusivamente na aiito-i- 
dade de que o Estado participava dcu>rm:naiido conflictos 
gravíssimos como o provocado por D. Vital e D. Antonio da 
Macedo Costa. 

Tsso não tem imnedido a cordialidade reinante entre ella 
e o Eslado. que chegou ao ponto de estabelecerem ambos ra- 
lações diplomáticas. 

Esse facto, aliá«. não renresenta argumento em favor do 
projeCo n. 1. si elle ponsHtuisse erro, não poderia ser invo- 
cado para justifi-ar reincidências. Mas a verdade é que. com 
essa renresrn^cão. o Estado não pratica acto de aBiança, 
mas acto de governo, no interesse oroprio. como aca^a-am 
por praticar a InglsTrra anglicana e n ^r-nra 'cign. Dario o 
immenso poder esolritua) da Kgreia Cathoüca sobre as nossas 
çooiracões e a oroauização disciplinar uo ■ ni claro, o Estado 
qu't ficar em condições de tratar som demora com o supeuno 
poder eeclesiasMco a resuetlo de uua'.oo»r questão. »tísoeoGvel 
de alterar a harmonia entre os habitantes do ua z em tnho 
quanto concerne á liberdade religiosa, que ao Bnder Publico 
cabe garantir. 

O BelaAo concedeu tudo Isso á Evroui, justamente para 
que cila não mais pretenda acloa tciupoiacs em bouefioio dft 

% 
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fé, nem o Poder Publico os praiique para prcsfigial-a; poi» 
qualquer delles, como esse que o Senado honlem votou, im- 
porlará na alliança que a Conatituioâo expressamente pro- 
hibiu». (Muito bom: muito bem. O orador ê muito cumpri- 
mentado) . 

O Sr. Abiias Neves — Sr. Presidente, apanhado, hontem, 
de sorpresa p.ao requerimento do iluistre representante do 
DisLricto Fefleral, meu prezado amigo Sr. Paulo de íroii m, 
não me foi possível discutir, como desejava, o projecto que 
manda cousioerar como feriado nacional o dia de Natal, 25 d» 
dezembro. , . m 

Si tivera podido fazel-o, eu me atena demoranamente em 
analysar sob o seu aspecto constitucional, a medida que nesse 
projecto se suggere e em. discuiil-o sob outros pontos de 
\ista. . 

Não o tendo feito, limitei-me a escrever o meu voto vea. 
••ido. E como se trata de um trabalho longo, não desejando 
cançar a attmção dos Srs. Senadores, entrego-o á Mesa. 

' Nesse trabalho, em que laço rapidamente o estudo, era 
que trai;o unia pagina de religiões comparadas, procuro sus- 
leiitar a these de que falta objecto á lei agora votada, por- 
quanto não fazemos mais que reviver, neste século, uma festa 
social como as que praticavam os egypcios. os aryas, os olial- 
deus, os assyrios, os peruanos e os mexicanos. 

E' o que procuro demonstrar no trabalho que deixo sobre 
a mesa. 

O Sr. Presidente — A declaração de voto lida da tribuna 
ufilo Sr. Senador Toldas Monteiro e o trabalho a que acaba ;lo 
4» referir o Sr. Senador pelo Piauhy. Sr. Ahdias Neves, se- 
clic transcriptos na acta de nossos trabalhos de boje. 

Vmi á Mesa e é lida a seguinte 

DECLARAÇÃO 

O feriado de 23 de dezembro 

Todo» as ve"es quo o projecto do Senador Paulc de Fron- 
♦.in, feriando 25 de dezembro, veio á discussão, o foi por pe- 
dido ue urgência. Tivesse sido publicado, posto, com annun- 
ou' prévio, em ordem do dia, estudado, meditado no inconsti- 
lucionnlidaue flagrante do seu texto o no erro histórico em 
que incide.» não fôra. certamente approvado. Fui, nc emtanlo, 
apanhedo de sorpresa e mr limito a esta declaraçio de vovo., 

Ijesla sorte, perguntarei: Feriado por que o dia rõ de da- 
de uma religião? . . , , ... 
lembro, como dispõe ? Homenagem official a Jesus, prestada 
oelo Estado leigo ? Reconhecimento de Jesus, como fundador 

Discutiria, si opportno. a constituoinnalidadc do prn- 
iecto. Venra, ouero apenas demonstrar que em o actual estado 
da «ciência das" religiões, é um erro .indesculpáv el attrihuir ao 
M.í.-sias vida hurnana, existência histórica e a funeção de fun- 
d mor do ühristianismo. Mitho solar, como é, si decretássemos 
N.-iado o dia 25 de dezembro, nada mais faríamos que reviver 
reste século a intervenção dc ruindo nas praticas religiosaa 
da» fostas solares dos aryas, chaldeus, assyrios, egypcios, per- 
sas. mexicanos e peruanos. 

A comecar pelos aryas. 
Olhos abertas á grandeza e ã admiração dos perturbado- 

res espcclaculos de sua natureza-virgem, os aryas, nos dias que 
correnmi aprts os temores das florestas, fizeram do sol a sua 
üivinrtiuie suprema. Emprestaram-Uie sentimentos humanos. 
Chamai am-lhe Dyous, que ouer dizer — o brilhante — o mie 
ilhimiHa. Era uma expressão figurada da victoria do princi- 
pio luminoso sobre as trovas. (Max Müllcr, Notiv. ât de mrj- 
tfwlogte (1898), pag. 126: Letourneou; Social, pag. 295; LÓ- 
fevre, Lavo noite, du material, (1881), pag. 155). 

Foi Aijiií. depois, quando fizeram ao fogo o representante 
do Deus" inaccessivcl. A centelha era uma particüla do sol, 
unm emanação, uma parte do corpo do pronrio Deus. Dello 
nasceu Brahma, o Verbo omnipotente. E' dclle que vae nascer 
o biidiiisino — protesto contra o regimen das cariai- e contra 
a tortura da metempsychose — pregando a libertação pelo 
extase e pelo aniquilaniento... 

Na Ciinldéa era também o sol Vim dos deuses jirmcipaes. 
Em toda a jiartc os crentes erguiam altares sumptunsos para a 
sua Bilo -arro. Ema cidade lhe fôra consagrada — ■1i)P^,ríÍ 
E alli, rlui e noite, ardia um fogo acceso em sua honra (n.al- 
vert, Ac. et rdio. (1903), pag. 27). , 

Ei a o Deus princinal da A-sv ria, como da Pnenicia. 
'PhiFin de Bvblog, in Pereira de Lima. Phuniciot e narlh"iit~ 
nes liags. 80-83). Pr' ominava nos oultoa do Erypto. apr/.ar 
do fiu do «schatologico dos .nemios; — haste recordar a ex- 
pressão -yniholica evidente do mitho de Osires e a in-cripção 
do zodíaco em o tecto do templo de Diuderah (uaoul de ia 

x / Ts  —«uuiry, avener» ehe.s (oevre, co»/»pl) pag. 553). Huiaét. pag. 53) zUiollo 
era um Deus solar na Grécia. (Maxime Cotligmn Mith fiuu- 
rce de la Gréee, pag. 81 e seguintes). Mith,-a. repi-es 'nt.a-ão 
00 sol era o Deu# Supremo entre os persas. O cultc. sanauma- 
ri<t dos aztecas era todo bordado de cerimonias solaies 
çoth Conq. des Mex, tomo 1, pags. 41 a 55) £ o mesmo a-on 
tecia no Peru (Marmonlel, Les rnras, pags. 22 a 0r») v * 

Quero, no emtanto, tornar mais clara e nosifivn ã , 
tração que me propoz fazer. Ve anms acomuanblfd^T*^ 
803 traços a historia, do povo eleito. aCumíMnllü"dü a ^ 

Debaldc pretendera Moysés conservar intacto n 
mo das tradições religiosas "dos hebre^ e evitar a^^eüí"^ 

as lciéas' cren(-'as e •Praticas dos povos vizuu 
F nn^u íírnt ian!-se attrahidos para os cultos extranh «* 
Cha àd0

n-
0S í08a8lres 1'oliticos os enu-egaram á Assvíria e á 

innlL - ' hmive mei0 de embaraçar es»a infibraoSo n» 

«s-sws nssJ^r 

STgsrr." »■"'» 
mithní ,

J
C cermion'al das mesmas, as lendas é og 

oi-nnif n -i ?eS'i 4 ' 1°» trazido da ChaiUéa e veiu «nxertar as 
a èuxei tos _ ® * Mesmo a crença no Messias não escapou 

fliii«»Aamn'SH q'le 0 80111,0 de ,,m Salvador futuro, de um con- S. J ad2r' de um guerreiro que viria levauiai' as nacõ.w 

esperança de uma uora do reivindicação. 8 

e. tava apenas esboçado. Ainpliaiam-n'o. Tornaram mu tir* 
desenho Do,am-lhe férmá È he emp 

enerj icas d'^ sua ** 

Toibn tS u6010 aliás, bastante visival nas tradições do 

* v"""y < ~ «Dizem essas tradições, escreve elle, «que na orioer» 
mulher e um homem tinham por sua qvéâa intro/lnzido in 
mymlooinaL e o yeecado. Com isso indicam o facto asfronrw 
mico da \irgem celeste e do Boot.es quo occulfando-siV niq~ 
eameule no eqninoxio do outono, abandonam o céo ás consiéi 
laçoes do invprno e paiocom, encobrindo-se no horizonte m" 
troduzir no inundo o gênio do mal, Arihmnn, figurado nelã 
Const' Ilação da Serpente. 1 * 

Dizem; Que a mulher seduzira e arrastara o homem 
Com effeiin. a-Virgem, occultaudo-se primeiro parece arra-ór 
Pontos^ Dizem que n mulher o tentara apresentando     
agradaveis á vista, as quaes davam a sciencia do bem e do mJ- 
6 o ramo collocado no quadro de mithra, nas fronte ias rt.i 
inverno e do VsUo, que parece ahril-as c dar a sciencia ,in, 
bem e do mal. "" 

Dizem: Que esse casal fôra expulso do paraíso e mie um 
oherubini empunhando uma espada flammejante ficara á nor 
ta «fim de o guardar. Com effeito. quando a Virgem e Boóieâ 
se eiu-om-em no horizonte surge Perdeu em frente pare.-end» 
expulsal-os do céo do es tio — jardim e reino de flore* « 
fruotos. . "Jies a 

Dizem: One da Virgem nasceria um descendente mie es 
magana a cabeça da serpente e livraria o mundo do neocado 
Com essa allcgona designavam o so! por ncc.vdão do Smiò 
do inverno, o qual, no momento preciso em que o* magos rta 
Pérsia tiravam o horóscopo do anno novo. se achava coliocn l^ 
no teto da W"m. no erguer holiaco do horiz.oite orientai o 
assim, era figurado nos quadros astrologioos s»,b a frtrm« ÔÁ 
orna creaiiçH, ornamentada vor uma e n rTe 30 
birmiva depois, no equmox.n da primavera o Cammro ou o 
Cordeira da conslellaçao da Serpente - quo se ocouhava 

_ Dc/rm r Que em sua inlancia. esse repavador de natur.zü 
divina, ou celeste, viveria humilde, obscuro, indigente Èsu 
potque o sol do inverno mal se ergue no horizonte > ^s» nrí 
meira ^estação é de obscuiidade, penúria, jejuns e priva- 

£■ toda a exposição da thonria dunlista, é a demonstrarão 
d» natureza astral das crenças do8 judeuslohrUtâos, dó mi- 
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iho do primniro ti ornem expulso do Eden. á lenda de Jesus, 
O drama de Adão e Eva é imaginosa allegoria da apparoneia 
do ceo no oauinoxio do outorauo — o desapparecinienti' de 
umas, o appnreoimento de outras coir-Xeiiatoes. A seduceao 
de Eva, o anjo a porta do Paraíso, outras allegorias aatraes. 
A mais interessante, porém, é a que traduz a vmda do Salva- 
dor — que nasceria de uma Virgem para esmagar a cabeea 
da serpente, seria de natureza divina, teria iniancia obscura, 
morreria e resuscitaria. E' o drama solar, como o represen- 
taram os aryas, a.ssyrios, chaldous, persas, egvpcios, gregos 
e romanos a qno, de cometo, fiz referencia. 

Ninguém ignora que foi a adulteração de um versieuio 
de Istuas que concorreu para a lenda da concepção miraculosa 
de Mana. (Artüur Uenlhard, Le mensongo chetien, voi L 
pag, 143). 

E essa adulterarão apparece pela primeira vez em Ma- 
theus (I 23j No original hebraico está atemak (rapariga a 
nao bethovlah (virgem) — facto. aliás, que vem levantando 
tortes controvérsias desde S. Jeronymo. Aocrescnite-se a isso 
que a viu a de deuses heroes era, muitas vezes, uma conce- 
pção mythica de phenomenos astronômicos. A acabar pela 
do Jesus: Nasce no solsticio do inverno. 25 de dezembro: 
nesse dia a constellação da Virgem, subindo no horizonte e 
presagiundo nova revolução solar, oocupa o oriente   o sol 
parece surgir do seu seio. Tom infancia humildo? E' que 
o sol no inverno apenas se alteia no horizonte e não tem 
o esplendor triumphal do equinoxio da primavera. E' uma 
estação fria, apagada nas regiões onde a lenda se formou. 
Com o correr da estação o mundo parece renovar-se, os aiaa 
crescem, o sol readquire, pouco a pouco, a plenitude do seu 
brilho e domina o céu. 

A prova de que u nascimento a 25 de dezembro é uma alie- 
gona do sol uo solsticio do inverno, é qne todos os douses 
solares nascem nesse dia — na índia, Ugui; Mitlira, na Pér- 
sia; Osires, no Egypto; Baccho e ApoRo, na Grécia. Nascera 
todos como Jesus, de uma virgem, nu solsticio do inverno, 
teem infancia obscura, morrem o resuscitara. 

Descrevendo o cerimonial que couimeniorava. na Pho- 
nicia, o sacrifício do Deus solar, diz Malvert (Scíencia e 
religião) : 

«Entro os phenicios, um dia da Semana Santa era con- 
sagrado a chorar a morte de Adonis (o sol) .Kxactamenle 
pomo na quarta-feira santa do ritual calhnlico, o offieio 
das trevas é consagrado ã morte do Dens-Luz. Vão se apu- 
ganuo, successivamento, todos os ciiios até qnp resto so- 
mente um — o oirio-pasehual, que se oolloca atrás do altar 
e que so voltará a apparecer no dia da resurreicao No se- 
gundo dia consagrado ao luto de Vonus o altar uos sacrifí- 
cios não recebe viciirnas e vae-se visitar nos samuanoa o 
Deus-Adonis. que ora visto deitado num leito.». 

E conclue: «Da mesma sorte expira o Messias, na sex- 
ta-feira. dia de Venus (rf.e wwem) quando é suppninido 
o saorificio da missa. Vae-se, iguaimeale, visilul-o em ca- 
pelas moriuanas. 

E' na Pérsia, entretanto, que vamos encontrar a re- 
presentação perfeita das cerimonias cuttuaes da Paixão, como 
ae frcem no oatiloUmsino. 

Os magos que praticavam o culto de Mithra — o sol   
celebravam as acena» principaes da Paixão expondo nos tem- 
plos o corpo do Dtus-morlo, levando-o, deoois. á noite, em 
procissão e deposiíando-o num sepulchro de onde resursin. 
Não ha uma scena da aclual semana sanla que não scia um 
um arremedo do nuihrac.Pmo. E g, Justino reconhece i.-io. 
dando o proprio testemunho, quando escreve que «si iguai 
cousa se passa nos rnysterios de Mithra é porque os demô- 
nios malignos, imitando a instUiução de Ghristo, .luisma- 
vam seus crentes a pralic»l-a». (In Henan, S. Paulo, uav. 
20»), Ha uma única differenca e essa relaliva ao «hiecto 
do culto que outro os persas, era representado por um Touro 
o e rejireseutndo pelos chrislãos sob a fónua de um Cor- 
aciro. Tlieopliilo Braga expiica, porém, o lado, jior uma 
aesiocaeao de solslioio «onaequoate á precessão dos eqmno- 
xios, no período que vae de Mithra a Jesus. (Lsiidas c/wú- 
ÍUSt puft. luS}, 

'iua b1'' a concordância das cerimonia». «Na 
«aua 0 cerimonial da rasurreigão do fogo. que so piat.ca ejn o sahhadu-suuU), offorece uma remiiiiscencia 

Irizanto do filuul vedico. Lá encontramos, diz Buroouf, o 
fogo nascendo pela percussão da pederneira que, no occi- 
denfe, substituiu o instrumento de madeira donde o fogo 
eia extraindo por attrito. O fogo assim obtido serve para 
accooder o cirio-pusclial. O diacono, vestido de branco nega 
Uma canna, que era o vclasu dos bymnos vedicos, em o qual 
estão tres velas representando as tres figuras do recinto 
gedioo. Vae accendcndo-so tudo com o fogo-novo, diz^ndo- 
le da caa» vc^ — a. |ui da Chriiio. Vpkm §1 atciaiaQ a ckiji. 

pasehal no qual a cêra substitue o oieo do sacrificio... O 
cino-pascha) mio tem outra origem e o hymno cantado nessa 
occasiao é a cópia de um hyma® vedico. Elle começa, aliás, 
por estas palavras características i — Pei síquuwi ctu-cíí- 
(op. cit., pags. 139-140). 

Estabelece-se, dahi, a filiação evidente do cerimõnial 
da Paixão com o das festas astronômicas da antigüidade.. 
Me?nio a Alleluia, com o ritual do fõgo-novo, não é mais 
do que a apotheoso triumphal do renascimento e elevação 
oo sol. (Alleluia vem de Ali, elevado, e ulia, brilhante — 
o que brilha uo alto.). Resurgir, de resurgere, não significa 
voliar á vida, significa surgir, apparecer de novo. O Sal- 
vador resurf/e, isto é, levanta-se, surge, apparece de novo 
para a apol heoso de Domingo — o dia do sol, como a tra- 
dição conservou no allemão — Sountag, e no ingtez — Sun- 
day. E o termo tinal da Paschoa, isto ó, da 'passagem do 
sói pelo equinoxio da primavera. 

A Paschoa (significa passagem) era uma das solemnida- 
des mais importantes para os judeus. Moysés chaniou-lbe gr 
mesma, revela a essoncia da cerimonia, Celebravam-n'a «em 
a Lua-Elezá dv equinoxio da primavera, no momento em que 
o sol laz a passagem para o solsticio do verão, quando as for- 
ças benéficas do calor vencem as energias maléficas do frio do 
inverno». (Theophilo Braga, Lendas Ghiistians, pags. 101-162). 

Ao começar o primeiro mez da primavera, o mez do Mi- 
zan, todos os judeus escolhiam um cordeiro e no décimo quarto 
dia á tardinha o oegoWam. Aguardavam, depois, que o sói se 
puzesse, assavam o cordeiro e o comiam em a noite seguinte 
em ceia improvizada. (Abbade Bergier, üict. üe Th'dl., v. Pd 
que). Vè-se: Era urna commemoração de equinoxio da pri- 
mavera quando domina o firmamento a consteilação do Gar- 
neiro por onde apptrenla passar o sol. E si não, por que da- 
nam ã commemoração a expressão de Paschoa (passagem"' ? 
Por que o sacrificio do cordeiro no mesmo dia em que o sol. 
recuperando toda a opulenta radiosidade do esplendor, parece 
ocoupar a constellação do C.aeae ro? 

A correspondência é clara. Evidente se mostra que se re- 
fere a uma solemnitlade astronômica. (Abbade Hiveux, Hist. 
eco. vol., r, pag. 25(11. 

Que cancluir, então, do sacrificio de Jesus, o Cordeiro de 
Deus (Apwm Dei) no mesmo dia em que os filhos dc D1 rei 
inunoiavara o Cordeiro — Paschoai? geria uma eoincidexicia o 
ser pregado na oruz na occisião em que se sacrificava o Cor- 
deiro — Pasehal — allegoria. como vou' renetlndo. da passa- 
gem apparente do sol pela constellação do Carneiro o equino- 
xio da nrimavera? Será. ainda, uma coincidência que desairpa* 
reça nes-e dia como todos os Deuses solares, paru tvappaf ow, 
(resurgere), para se levantar de novo? 

Não! Havia, pelo contrario, entre oa primeiros sectários 
da nova seita, tanto interesso em prender a festa ao fnctu as- 
tronômico. tanto se queria que se tratasse de uma festa .mi.ar, 
que o momento «neto de sua realização foi origem de larga 
controvérsia até ao Concilio da Nicén, que firmou fosse cele- 
brada na primeira lua cheia posterior ao equinoxio da prima- 
vera. No entanto, já a esse tempo, dispunha, termniantem.m- 
te em cânone: «Si um bispo, padre, diocesano, celebrar o san- 
to do dia da Paschoa antes do equinoxio da priaMiver» — ««.ia 
deposto. (Abbade Bergier, Dict. de Thedi. — v. Con. Cans. 5, 
7 v 3). O que a igreja nascente queria, pois, ó que a páacluia 
«oireidis.se omn o equinoxio da pi imavera... 

Desta sorte, não se pôde ver obra incerta do acaso no se 
roaii/.ar o sacrifício do Cordeiro divino, na occasião em qu« 
os judnis eomrnernoiavam. .sacrificando o Cordeiro Paschoal, 
a passagem do sal pela constellação do Carneiro no equinoxio 
da i unavera. São tres eircmn.stuncias que se ligam por incon- 
fundivi:! connexão: a situação do Sol no horizonte, a paschoa 
dos judeus e a morte do Chri.sto... 

Nem ha para ondu fugir á lógica dessa indueção. Torta 
gente percebe que o sacrificio do Corddiro do Deus (Agnus 
Dei) é uma allegoria do sacrificio do cordeiro da paschoa. 

Digo sem me deter neste examv —que é evolução da idéa 
de sacrificio, tanto que a cerimonia lithurgica d» morte do 
Cordeiro «ncammbou e favoreceu n foi mocão do milho de Je- 
sus. As tradições religiosas dos judeus, o prophetismo. as leu- 
da* solares cóiTentes, as idéas sobre o Lugar. » assimilnçãp da 
ou a hollenica, ahi Miressavam á elaboração. Jesus, per- 
OHttuiR-ne a insistência, Jesus o Cordeiro divino, si, como o 
da pnseboa, pura allegoria. reduziria a tragédia do Gulgotha ã 
mera eonoepçSo mithica de um dos períodos da revolução solar. 

Nte esconderei, antes o registo, que é muito de significa- 
ção incoufuudivei para os que fazem o estudo comparado das 
reügôcs, nrocurando-lhcs as fontes na alma popular, as analo- 
gias, as divergências nos pontos de entroncameiito, E para os 
iniciados nesses estudos não escapará, cerkfc • sxpressio 10«- 
iwtiapjbjça dfi fibfisto pu çrua, - 
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JSão fatigasse o Senado e lhe mostraria que. ahi encontra 
a representação de dous symbolos — do sol e do fogo. Mani- 
festam-se ao primeiro exame. 

Veja se, em rapiaa synlhese. 
•Não desconhecera os estudiosos destes assuraptos, qu«, 

eómente tarde, se emprestou ao Messias fôrma humana em a 
cruz. Antes nella estava o Cordeiro — quando não a conduzia, 
cercando-lhe a cabeça o dis.o solar, — como se represenu» em 
um sarcophago dos primeiros séculos existente no Vaticano, 
em um mosaico aiuuai de S. Pedro em Roma (Sec. IV) em 
um mosaico de 3. Praxades, em Roma (sec. V) e em grande 
numero de tampadas chrisians, reproduzidas em pholographias 
da tiey. de Ari. Cluist. de 1891-líi9g do padre Delastre,. . 

Embora prolixo, permitla-me o Senado, para a accentua- 
ção positiva da these que desenvolvo me demore ainda um 
pouco em o registo da representação iconograpni a do Cordei- 
ro e da influencia dessa iconographia em a formação do ruhua- 
lismo catholifo dominanle. Não se esqueça que ainda quando 
o curistiamsmo não tinha reconhecimento official é constante 

> nas suas representações symboiicas a figura do Cordeiro na 
cruz, collocado no ponto de intercessâo das duas hastes, — 
donde soltava, no instrumento primitivo, a centelha sagrada 
como se encontra em tampadas carlhagini<rs. 

Não se esqueça lambem, a observação ue Malvert (Acl. et 
relig.) que «foi, effeclivamente o Cordeiro e não Jesus que 
derramou o sangue pela salvação do mundo, lauto que ainda 
no século VI pinturas o representam com uma chaga ao lado», 
pinturas reproduzidas em mosaicos onde o vemos em um 
throno ao lado da cruz, ferido e sangue cahindo em um cálice. 
Recorde-se que a morte do Deus-luz é representada em um 
sarcophago chrislâo de Lucas, de Béarn, vendo-se ahi não o 
proptieta, mas o Cordeiro (Marliguy, Üic de uni. Chr.) 

Nestas condições, até ahi. sem duvida alguma, o Redem- 
ptor, o Fifhp de Deus, o Cordeiro divino, não tem outra ex- 
pressão sensível que a do cordeiro paschal dos judeus. Ape- 
nas se accrescenta á imagem o -disco solar e a cruz. E vejo 
nessa representação um argumento a mais em favor da de- 
monstração de que a Paschoa, o drama da Paixão, exprimem 
lao sõ allegorias solares — inteiramente connexos, como se 
apresentam e impõem, o sacrific o do Cordeiro de Deus 
(Agnut; Dei) e a sua realização no mesmo dia em que o sol 
parece passar pela conslellação do Carneiro no equiuoxio da 
primavera. Sómente depois, por um processo lento, se substi- 
tuiu o corpo do Cordeiro pelo do Mestre. O elemento figurado 
é o mesmo — o sol; apenas, pelo predomínio da Tragédia do 
Calvario em a vida do Salvador é este repreatentado anthropo- 
pathicamente. 

Não recuso que os tres synoplicos se refiram á existência 
humana de Jesus e lhe descrevam o nascimento, a vida e a 
morte. Sei. porám, que foram compostos dos /'aradosi$ (evan- 
gelhos oraes) moldados nas propheeias. refundidos, modifica- 
dos, ampliados, depois do período das perseguições, ou seja 
depois de Eusehio. Sei. também, que Jesus, até ao século III 
não teve representação iconographica em nenhum dos centros 
de onde irradiou o christianismo. ^)s judeus e os primeiros 
chrislâos não toleravam imagens o pinturas representai vas do 
Mestre — isso ainda ao tempo de Terluliano (De Pudicitia\. 
Odiavaan a arte que Itms fallava aos senfidos. despcrlando os 
impulsos peccaminosos da carne. Esboçava-se o dominio do 
ascot smo. Exagerado sentimento de humildade accendia nel- 
les o desprezo da vida. Assim condemnavam a riqueza e o 
luxo. Condemnando uma e nutro, condemnavam a arte. A 
morte, o anniquilamentn, a dispersão do pó resgando a aurora 
de um mundo espiritual e maravilhoso, reino dos tristes e dos 
que soffrem, Ihs absorvia toda a altençào. Eram. nor jaso, 
os tumulos. o ob.iecto mais ardente da sua piedade. Eram hei- 
sos monumentos ornados de anoaly.phns reprseentando «palmas, 
^rações, triângulos Vinhas, peixes, cruzes. <> monoeramms do 
V»0> P ^eodo defunto.. César Ca.du, Hisí. Univ.. t.adu. 

Hvp,0r A,ou* e Ibersilvestro Leoparu. tomo V. e Oi»), O .Homem-Deua nclles não atipareco. Apparoce o 
jfrdeirn. Apoarerc o que. sem fundamento ac «onside-ou o 
]*nogramma de Jesus, os sigles A n > P < 1H (César Cantu, 
a», lO/iio euado. t>4 31 i^ur. Chvmiu íuihm e.rs u, 
%gs. 134 e sega.) E ó sómente no sexto concilio ocumenico. 
L* Consfantinopla (Cânone 82), celebrado em 680 e convocado 

pelo papa Sao Asadão. que a figura syrnhoíica do Cordeiro é 
substituída ua cruz pela do Christo. substituição que, repilo, 
«o operou muito lentamente. ('Rivaux, Hist. da ig., vol. I, 
pag. 59; Raul Rochetle, Dite. sobre a origem dos tgpos da 
arte no ehristianismo, Paris, 1834, pag. 58). 

Raciocine, pois, o illustrado autor do projecto: os judeus 
Oômmemoravam a passagcni do sol pela constellaçâo do Car- 
neiro no equinoxio da primavera, celebrando a paschoa (pas- 
Egain) para o gne sacrifiraraoi um cordeiro, que. nessa so- 

D"idade lithurglca é, inquealionavelménte, um symbqlo as- 

tral. Pois bem. Christo sacrificado por seu Pae morre na cruz 
(symbolo \edico da iuz) no dia em que se sacrifica o cordeiro 
pa«chal. is*o ó. quando o «nl parece passar através da constel- 
laçâo do Carneiro. E' chamado o Cordeiro Divino. Até ao se- 

-• *i.' t i''tiitseiuauu. ao culto, sob a fónna de um cor- 
deiro. E perguntarei; E'. ou não. a mesma solemn dade ti- 
thurgica dos judeus? Representa, ou não, o cordeiro quo 
sacrificavam? E. sendo este um symbolo do sol, Jesus é, ou 
não, uma representação delle? 

Não pôde haver duvida, maximé si se recordam os pon- 
tos de aflinidade entre os Deuses solares e o .Messias, afíiui- 
dade a que fiz, já. referenc as nesta justificação. 

Com effeilo. Principiemos por um Deus aryano — Agfil. 
Nasce de uma virgem (Maya) a 25 de dezembro, concebido 
por obra do Espirito-Santo (sôpro) criador de Savistri. 'lern 
irm pae celeste — o sol: tem um pae terrestre — «m carpin- 
leiro. O nasemenfo é assignalado pelo apparecimenlo de uma 
estrella. E' chamado o Ungido (Christo) e Salvador. Sua 
imagem anda sempre associada a de um cordeiro ('Malvert, 
op. cil. pags. 10 e 12, <9 e 80), Morre. Desce a" inferno. 
Resurge (Theophilo Braga. op. cit., pags. 125 e seis.) 

Budha (em. si possível, mais pontos de semelhança, 
Raoul de Ia Grascrie assim os resume: 

«Ambo» eram de família real, não sacerdotal, e a sua 
existência, desde á infância, esteve em perigo por causa da 
sua gloria futura». Como se vé na obra de Beal, historia ro- 
manesca de Budha; Ha a perseguição e matança dos mnocen- 
les. Recebem as offerendas dos Magos. Ambos, tentados pelo 
dem-onio. Ambos caminham sobre as aguas. Ambos ascetas. 
Ambos ensinam a sua moral por parabolas, que ás vezes sé 
reproduzem como as do filho prodigo. das sementes lançadas 
em terra maninha. Aiconfoce a ambos o incidente da adultera 
e da samarilana. Ambos teem transfiguração. (Raoul de la 
Grasserie, Psgrholoi/ie dés réligions, pags. 251 e segs.). 

si passamos aos povos do Mediterrâneo, a iden.ificaçâo 
se reproduz. Jesus é uma copia de Osires, a começar polo 
nascimento de uma virgem a 25 de dezembro. Ameaçado da 
morte, sua mãe. Isis, foge numa jumenta cnnduzindo-o. 
Morre no equinoxio da primavera pela redempção dos ho- 
mens. Desce ao inferno. E resurge, sendo as solemnidadea 
culluaes de sua morte as mesmas da semana aanla. sem mesmo 
faltarem as cerimonias das trevas, do cirio paschal e do 
foyo-Hoeo. (Emílio Bossi, op. cit. pags. 124, segs.). E. as- 
sim, Adonís e Milhra. 

De<le escreve Theophilo Braga; 
«Sobretudo na adoração de Milhra, que era a adoração 

do sol pelos magos, é que se encontram as maiores analogias 
com a morte e resurreição do Christo. Milhra que nasce co- 
mo oChrislo a25 de dezembro, morre como elle e tem lam- 
bem, um sepulchro sobre o qual os iniciados vinham fazer 
lamentações. Os magos levaram a sua imagens de noilo a 
um tumulo que haviam preparado, envnlviarh-na em um 
«udario e estendiam-na em um esquife, como adonis a pro- 
cissão. analoga a de sexta-feira santa, era acompanhada da 
cantos fúnebres e de actos de penitencia, levando aeen^n o 
cirio paschal» (op. cit. pag 1624, 

Tão grande eram os pontos de analogia que eram elles 
Jesus e Miíhra, representados cm Roma. algumas vezes do 
mesmo modo— (fratiz Cumont, Cab. e num. fin 
aos mi/st. de MUhra, pag. 202). Mais. Essas anaiopias iam 
tão longe, que S. Alhanasio. S. Agostinho, Theophilo Alhena- 
gorus, Minucio iFelix, Juslino, Tertuliano viram nisso umã 
intervenção do diabo. (Terluliano, De proesci, 40- De Can, 
na, 15; De Baptismo, 5; S. Agostinho, In Joh. Traet Vil « v ) 

Ora. si todas as circumstancias aqui apontadas não frisJ 
sem sufficienlos para entroncar o Mestre em a grnnle ar 
vore dos milhos; si não faltasse a demonstração feita de miô 
o drama da Paixão reproduz as cerimonias astraes da Pas- 
choa dos judeus; que a vida de Jesus é uma copia da hhvl 
graphia dos Deuses solares: que ha entre elles absoluta ro n 
cidencia do origens, factos e doutrinas, _ desanDaree«r km 
as derradeiras duvidas no se v/.ficar a existe,id^de oS 
cios dos cultos so ares na» Igr^ns catholicas em seus allare£ 
paramentos e vestes dos sacerdotes. «uaros, 

Quem ignora que as igrejas primitivas mesmo as con, 
st ruída» até a idade media, eram Iodas volfadas 

iBergfer,%MaZmTheolCh7 oH^^porqw^' "'T é ^ 

por(as"dos paradqw0o'sol^hfÍpór1drandor^|f'm'9f S 
trurar no xiisco rio nnrrt aur» ■ » 11 p nofrftnclo VÍ0SS0 ful^ 
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Íulírnrar nog raios da ouro da custodia. Faz-se mais. A ous- 
touia, circunüia.ia oe raios, é a rosa de ouro, a própria ima- 
gem do sol. Esltó oolloioaaa no Oriente — «lá onde esiá jus;n», 
que, para S. Jeronymo, não é outro que o Chr:s'o. í>u? es á, 
poriauto, no Oriente, na cusiodia. E a "tia significação ainda 
mais se esclarece, observanaose que, Como disse, é a piupna 
repi-esenfa. ão do sol. 

E é. Observe-se que é na copia de um emblema solar do 
Budhismo. tal como o encontramos e exisie. além de oinns, 
um. n i museu Ouinet. Ne'Ia se vé «a lua. fiaurada peia cai; a 
formada por duas laminas de crystal convexo, collreada ao 
çeii.ro, e cuau hjb, ainoa, em liiiguaiieni ecclesiasticas a 
lunula. Chamava-se-Uie, outr'ora o ciescente, por ser muni 
da de um arco de circulo nu uma rankura onde se colui- 
cava a hóstia.» Mais, figuram nella os olanetas — 'ambem 
repiesemados nas seis veias do altar. E accrescenta Maivert: 
«E" tão frisante este caracter symbolioo, que nus in\eiuanos 
de mobiliários de igrejas, feitos na época da Revolução tfran- 
ceza, o Santíssimo Sacramento é, sempre, desianano por es as 
palavras — um sol de ouro, um sol de praia dourada.» Bas a, 
aliás, ver-lhe a forma — o disco de ouro, uontado em nu- 
merosos raios, tendo no centro os seis plane.as — para que 
se evidencie o seu caracter. E", sem deixar duvida, com os 
«eus raios de ouro, a imagem do sol, — como foi fiaurado 
nas inscripções antigas e como ainda, ás vezes, é represen- 
tado no esplendor que envolve a fronte do Messias na cruz. 
E porque representa o sol, é que o allar-mdr fica ao Orien e, 
nas igrejas antigas, naonellas que ainda não haviam perdido 
a sciencia dos symbalos... 

Mas as sobrevivencias continuam: a hóstia é uma repro- 
uucçSn da oscil.ln dos romanos; o hyssope é o mesmo com que 
o sacerdote abria os sacrifícios pagãos — aspergindo com 
agua benta Cagua mstral) os devotos; são as galbetas uma re- 
producção dos simpules. 

Mais. As vestes dos nos«os sacerdotes são uma conia 
servil dos trajes com que officiavam os ministrog das reli- 
giões solai es; as do papa copiam as vestes dos reis as.syrius: 
o manto, as chinellas, a cruz do quatro hastes iguaes — com 
o disco solar no ponto de inlercessão das «uas uastes. A nn- 
thra dos bisima já era usada pelos rha.drus, pelos magos e 
pems egjüoto». O baculo remonta aos povos da mais aita 
antigüidade. A sotaina, a aiba, a sobrepeiiz, a fonsnra, o 
uso de se barbearem totatmenle vieram do culto de Osirís. 

liou a \<>lney a palavra: «Võs padres que murmuraes, 
diz clle, trazei» seu« signaes em vosso corpo; a lonsura é o 
disco do sol; a estola é o zodíaco; os rosários são emblemas 
dos astros e planetas. Võs pontífices e prelados! vossa mi- 
thra e o baculo e o manto são os de Osiris; e essa cruz, de 
que inalteceis o mysteno, sem o oomprehendei des, é a cruz 
de Serapis traçada pela mão doa padres egypcios no plano de 
um mundo figurado, a qual, passando pelo" equinoxiu e pelos 
trópicos, se tornava o emblema da vida futura e da resurrei- 
ção...» Accrescenta em uma das notas ás Huiues que a es- 
tola é uma reprodncçôo da estola da Deusa da Syi :a. e re- 
produz a estola da Diana de Bpheso: diz que os rosários são 
encontrados em todos os idolos da índia, devendo seu uso ser 
recuado para mais de 4.500 annos. 

Não é só nos objcctos do culto catholico, entretanto, que 
«e ass.gnalam sobrevivencias solares. E' nos próprios sac.a- 
montos. 

A principiar pelo baptismo. 
As cerimonias, maxime as usadas pela igreja primitiva, 

«ao as mesmas do culto de Osires. Como no Egyplo, vesle-se 
o calcchumono do roupas brancas; benze-se a "agua para a 
ímmersão — seja parcial ou lotai; faz o calechumeno, ou o 

,padre por elle, a renuncia do demouio, de suas pompas e 
obras, A analogia ó tão accentuada, que os doutores da 
Igreja deram ao baptismo, entre outros, n mesmo nome que 

e uavani os sacerdotes egypcios — üluminarão: chamam ao 
neoptuto tuuminado, o mesmo nome com que era designado 
?0Ka8?'P cPj5 cas08 de sobrevivência oontinuam. Não e, só, 

50 a «uohiristia, a extrema uneção, etc. Quasl 
i?er!. u08tho1 ioo«. com o mesmo cerimonial, 

smÜlo T ? Mithra, em Roma, nos dous séculos ante- 
wh iia- 0' A

1
lnda "laia. São tantas as analogias do oatholicismo com os cultos solais, que Emilio Burnouf./»om 

a ua enunente autoridade, considera «impossível expti4 o 

Aryus ,c 8em re(10rrer 4s cerimonias syu^bolicas \ os 
Não é baslante? 
®slá terminado o meu trabalho — nò intuito de estabele- 

cer, categórica e indiscutivelmente, a filiação de Jesus na 
grande família dos mythos solares. Vimos os elementos qu« 
entraram em sua composição. Viplns quanto para elle con- 
correram as tradições correntes- Vimos as affinidades que 
apresenta com todos oa Ueuses Aadomptoias*. Acaüamug de 

ver que a observação das condições actuaes do culto fornece, 
novo-s elementos ourp q . 
rusmo no grupo cias reugioes solares. t£ essa o'a8sif.oação 

oura a classificação definitiva do Chrisl a- 
m I das religiões solares. E essa o-assiLoacão 

teita. desappaiece a vida material, a individualidade histenoft 
de Jesus e elle foge para os radiosos domínios da ienda, ar- 
rafando os esplendores divinos, que lhe cercam a froní*' Nâo 
existiu. Na-ceu. em parte, das e&peranças o dos desespero» 
oe soa raça. Foi um sonho. Desappa eceu quando o ho>- 
mem pcoe enfrental-o sem deslumbramentos e sem verti- 
gens. 

^Não é pos«ivel, com effeito, acreditar, mais em sua exis- 
tenria. Não existiu. E itm ser puramente Íenda,'io—ô symhnlo 
ou povo e eito, embr asado pela febre das grandezas e esmaga- 
do pe.a reahdade dos seus insuocessos oniiticos. 6erviu. por um 
momento, ás aspirações desse povo. Passuu. no enitantn. em 
breve. Diluiu-se na onda maravilhosíi dos Deuses. Dentre 
do manto eslreüado que lhe esconde a fragilidade dos imm- 
Dros. nenu sendo o que realmente e — uma oreação do espi- 
rito humano. Não são. já, os argumentos exnendicios que Ihô 
negam a existe.icia. E' a Historia. 

Accentne-se: Nenhum documento positivo da ^noca, se 
refeie a Jesus. Os escriplores do tempo, os que registraram 
os acontecimentos desses dias. os que pesquuaiam os tacuis 
do seu século, — não o conheceram. E o sile ioio seria abso- 
luto. não fossem referencias, de aulhenficidade duvidosa e 
discutida, em Fiavio José, Tácito, Suetomo e Plínio — que, no 
emtauto. adeantam pouco. 

Ora. explica-se esse silencio, quando a vida do Pronheta 
sendo um concerto de maravilhas, sendo uma seriação de mi- 
lagres, despertaria forçosamente a attenção nublica e ecoaria 
em Roma. onde vinha ter tudo n que occorria nos paizes con- 
quistados de além Mediterrâneo? A necessidade das oommunl- 
carões freqüente® com os exércitos em acção. as relações man- 
tidas traziam a Roma os fados mais insignificantes Gnnwe- 
bende-se que os feitos maravilhosos que a ex stencia dos Mes- 
sias. que sou vulto aureolado pelo fuigor de missão divina, 
não galgassem as montanhas de ísrael e fossem vibrar Ia 
fora? Comprehende-se que em uma época do agitações de 
demagogia, que levantava o povo contra a dominação ro- 
maua. povo oue era durameote oerseguido, — romprehen- 
de-se que o Messias escaoasse á observação quando os livros 
santos o apresentam como um desses agitadores que Roma 
trazia em vigilância severa? Comprehende-se que os fados 
pavorosos da tragédia do Calvário não fossem alli ceuheci- 
dos, quando eram de natureza a impressionar forfemente o 
espirito dos conquistadores? Comoreheode-se que emqusntp 
os historiadores contemporâneos enchem suas obras de mè». 
nucias, anerdotas, fados sem impodancia não se refiram a 
acontecimentos próprios a assombrar o espirito mais sco- 
plico? 

Absolutamente não se comprebende. 
E' o caso de Justo de Ttberiade que escreveu a historia 

dos judeus desde Moysés até depois da morte de Poncio Pi- 
lat.os. E" o raso de Plntarco, espirito pesquizador, conhece- 
dor profundo das cousas do seu tempo. Sobre todos, porém, 
realça o silencio de Phüon. 

Philon. judeu de .Vexandria, culto, seriamente interes- 
sado pe.,a patria dos seus maiores, deixando-se arrebitar, 
como todos os judeus, oela esperança do Messias — si dellé 
ouvira faltar, certo, não o esquecera em suas obras. Viveu 
no 'empo que se assignala a Jesus. «Falia em todos os acon- 
tecimentos, dos hersonrgens principaes de sua época e de 
seu paiz. sem esquecer Pilatos. Conhece e descreve os es- 
renios estabelecidos perto de Jerus8'ém, nas margens do Jor- 
dão. Foi em commissão a Roma para defender os judeus no 
Governo de Calignla, o que faz supnôr nelle um exacto conhe- 
cimento das cousas do sua terra — de aorte que si Christo 
existira. Philon. pelo menos, faria allusão a essa exislenoiaf» 

Toda a vida de Philon, passou-a elle voltado par» oa 
judeus. Sua obra é um anialgama de judaísmo e hellon- 
nismo. Seus hvros (edição Prinr. Gênova. 1813, ed. Riohter, 
Leipzig. 1828-1830, 8 vols. in-8i fornecem copio^as informa- 
ções sobre a situarão dos Judeus e o domínio romano. 

Por que não fallaria de Christo, cuja existência mira- 
cnlo«a. era das que enchem o mundo com os rumores dos aeus 
prod-eioa? Somos forçados a dizer que é inexplicável. 

Nem se invoquem contra isto as referencias de Flavio 
Joaé. Tácito. Suetonio e Plinia». 

O primeiro historiador judeu, de rara sacerdoial, phartseu 
sacrificador, desempenha importante paplt' em sua Ptçâo. Re- 
tirado em Roma, donoia do sitio do Jeru®»iWm, alli oaceveo 
Seu® lrahp'hos — Historia dn itierrn tos •■ideu* e An>;'. "idatUt 
iudn ra* Neste e se acham as refe^cnc «« do Me®'rô (Atlt. 
L. 18, c. IV). Analysada, comtudq, para logo se vô que ae traw 
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de uma interpelação, de uma das pias fraudes tão em viga 
nessa época. 

Estava, com effeito, nos costumes dos primeiros chnstãos 
a pratica das adulterações e interpolações em tudo que se refe- 
ria á seita, afim do lhe dar cunho de verdade e favor divino 
(Leblois, Les Bibleg, vol. VII, pag. 215, César Ganiu, op it. 
vol. VI, pags. 217-219, Renar.a, hyHge chrcíietme, pags. 316- 
317). Irineu, Tertuliano, Eusebio, censuram, indignados, estas 
praticas. (Eusebio, Hist. ecc. IV, 23)... 

Carência de tempo me não permitte passar em revista as 
aasercões atlnbuulas a Tácito, Suetonio e Flrnio. Aos que 
se interessem por tsto, recommendo a leitura do capitulo V 
de meu livro — A Psycholoaia do cknslianismo, onde estudo 
«temi uadamerrte este ptlbio. 

Meu fim está collimado. Quiz mostrar que si o autor do 
projecto pretendeu decretar publicas homenagens a Jesus, 
eomo fundador do christianismo, errou, loi de encontro a 
elementares princípios da sciencia das religiões. Jesus é um 
initbo. A festa de 25 de dezembro é uma ceremnnia solar. 
Não so diga, aos depois, que ideas corriqueiras lá fóra s§0. 
desconhecidas entre nds. 

-/ Quanto a mim 
— Seio cui credidi. 

(2* a Thimolheo, I 12)] ^ 
Sm 25 de novembro de 1921. — Abdias Neves. 
E' approvada a acta. 
O ík-. i" Secretario declara que não ha expediente# 
O Sr. 2' Secretario procede á leitura '|p seguintes 

i 
pareceres 

N. 442 — 1921 

O Conselho Municipal, pela pesoiução de II de janeiro 
do corrente anno. mandou contar, para todos os oflcitos, a 
D. Alcira dos Santor, Araújo, professora ad.innta de 1* ciasse, 
o tempo de servido gratuito premiado ao ensino primário du- 
rante um anno. oito inezes e 21 dia», de 1901 a Rliiõ. 

A essa resolução oppog o Ar. Pr etc Ho o seu cdfo, alle- 
gando como rmrtlaTOdnto que a arftnissür» de anxiliares do en- 
sino a serviço gratuito, em determinadas escolas, iiúpUcava 
a não contagem do tempo, c que muitos professores, por isso 
nAo o toem contado; não sendo, portanto, eqiitfaCvo conceder 
tal direito a um ou outro que recorra ao Conselho, creando- 
se a«sim uma situação de desigualdaltie entre os membros do 
magistério. 

A Commif do de Constituição, esludando a resolução df> 
Conselho e os fundamentos do vê/o, enlende que, em vista do, 
arl. 86 da lei n. 981 ,do 2 de setembro .de 1914, são conside- 
rados os professores adjuntos como meinbros do magi»lerio, 
e assim teem deliberado esta Gommfssãb e o Fenario; c. sondo 
Inhemde ao magistério o direito á cnnfahem do temp.7 do ser- 
viço para os dffeitns relativos ao exere cio de stirtelhanlp 
cargo, dello decorrendo as demais regalias funcolonaes, não 
parece procedente o velo do Pr. Prefeito do Dísfncto, ne- 
gando sanepão á resoiução do Conselho Municipal, que manda 
contar o tempo de serviço prestado pela adjunta de 1* classe, 
D, Atcira dos Santos Araújo. 

Accrcsre oup o véfo em questão é perfeitamente idêntico 
ao de n. 43, do anno proximo passado, sobre a resolução do 
Conselho, de 18 de outubro do mesmo anno, mandando oon- 
tnr, para Iodos os effeitos ,a tempo de serviço gratuito presta- 
do pela taro bem adMinta de 1" etassp, P. Olga Vcrtuüna 
Mattos de Oliveira, o qual foi rejeitado pelo Senado. 

Assim sendo, não estando o véto nos precisos termos do 
art. 24 da Consolidação rv. 5.160, de 8 do março de 1904 ó a 
Commissão de parecer seja elle rejeitado. 

Saía das Cnmmiscões. 24 de novembro de 1921. — fírr- 
toanlino Monteiro, Relator. — Lopes Gonçalves. — Antoaio 
Muniz., — Eloy de Souza. 

RAZÕES DO ViTO 

Ç?rs. Reundore» — Mats um caso de contagem, para todps 
Os effeitos, de um tempo de serviço que não pôde ser compu- 
tado sinân para a aposentadoria e isso já eomo um favor. 

A admissão de auxiliares de ensino a «erviço gratuito em 
determinadas escolas, implicava a não oon^gem desse tempo 
de serviço. Assim sempre <e entendeu o praticava. Centenas 
<!e professores fizeram e fazem sua carreira no magistério 
sem contar esse fempo. Concedet-o agora, nara todo» os ef- 
feitos, a um ou outro que recorra ú Uberalídàdo do Conselho 

iHomc,ipu, seiid tiear uma snuaçao ae desigualdade entre os 
membros do magistério. A concessão de tal favor poderia até 
suscitar questões de direito a promoção por antigüidade 

Vêto essa resolução, enviando-a ao Senado F-do,») 
Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1921. — Carlos Sampaio. 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL A QUE SR RRFEKEM O «viPpii» 
N. 22, DE 1921, B O PARECER SUPRA 

O Concelho Municipal resolve: 
Artigo único. Fica o Prefeito autorizado a mandar con- 

tar, para todo» o? effeitos, A professora adjunta de 1* classe 
D Alcira dos Santos Araújo, outr'ora A loira Oliveira Samoa, 
o período do fempo de serviço gral pito corresponde a um anno 
(1), oito (8) metes e vinte e um (2111 dias (seisrentos e v nto 
e um (6211 dias prestado ás mesmas escolas, durante os annos 
de 1901 a 1905; revogadas as disposições em contrario. 

Dislricto Fed"'al, 11 de janeiro de 1921. — José ite Asw 
rêm Furtado, Presidente. — Pio Dutra da Roehn. 1° Secreta- 
rio. — A-fhur Alfredo Corrêa de Meneses, 2o Secretario —. 
A imprimir,. 

N. 443 — 192i 

Razão não havia para o presente caso volver á Commis 
«ao; mas. em attenção ao honrado Senador pelo D stricto oub 
requereu semelhante medida, concordou o humilde K daí oi 

leranna3 at'l'ltucie• 0,3,1(10 demonstração da mais completa to- 
E' que, lendo ouvido o discurso ou justificativa do nobr» 

renresen.ante, nenhum argumento offereceu S. Ex oue nu- 

nario 08 funJa,nent03 do Parecer, discutido em pie- 
Com effeito, anezar da habilidade, com que se acha redi- 

gida. contendo matéria superfetativa. como a de que os car- 
gos náunwmaes serão de nomeação do Prefeito, do cireum o- 
quio ou redundância, de que se reveste, o que a resolução (em 
«m visfa o l.irnar effeetivos ou incluir no quadro do pessoal 
do Matamuiro de Santa Cruz quatro auxiliares do seu eepe- 

. 'dle, ihanstas, que, ainda, não cofttam dez annos de ser- 
viço. ... . 

tsto •smiivate dizer que n deliberarão do7 tBoniwflho mre- 
tende revogar. < nm uma previsã.. de cracler parlfcutrtnsta 
disotjsicõcs goraes da lei de t de maio de 19'9 e do respectivo 
regulamento n. 1.418. de 29 de abr i d(? ow aij,.,lulo 
novos horizontes aos operaróis. diaristas, jornaleiros e men- 
sahstas. cenrede-thes a effectividade ou a inclusão no quadro 
dos funccionarios municinaes. quando, satisfazeedo aa cun- 
dirões keqors, contarem mais de dez annos d'- serviço. 

Esse direito será adoiiir;do por todo c quatouer empre- 
gado da Prefeitura, resatvadas as nxigennias estatuídas out 
se ão, naturelmenfe, a« de capacidade technica ou especia» e 
fiel cumprimento dos deve"es, ao atUngir o limite de (empe 
tunroional. claramente previsto. A inctusSo no quadro se far# 
independentemente da vontade do Prefeito, por força da ex2 
pressão imperativa da lei. 

Não é possível concordar com o favor outorgado pelo 
Conselho investindo contra as disposições gerae.s de um e«ia- 
tuto, que represcnfji uma conquista om prol doa diarisias 
jorpateiros e meusalistas e que elle devia ser o primeiro a 
rc«pe'tai- e fazer cumprir, como autor de uma providencia, 
que aboliu as distincçfíes entre os empreandos municipnes § 
os operários ou serventuários naquelias condições que sitis- 
fazendo requisitos, contarem mais do dez annos de trabalho. 

•geria clamorosa in.insiiça exigir dos demais empreendo» 
do Histrteto forma1'dades oue, com violação exnrossa de umà 
lei positiva e liberal se procurava dispensar aos quatro auxi- 
liares do oxoediente do Matadouro, que, aili, se acham ha pou-, 
cos me/es. interinameute. por deliberação exclusiva do respe-' 
ctivo dircctor, forcando-se. desse modo. cem excesso de po- 
der o desrespeito á harmonia funcoional. que deve existir en- 
tre o Fxrrntivo e o Deliberativo ou Leni st ativo, a autoridade 
do Prefeito a considerar effectivos diaristas, que devem 
aguardar onnnrtuptdade. o implemento de cláusula* perti- 
nentes á ordeni publica. 

A", v^sta do exnosto, infringindo a resolução a norma ad- 
ministrativa trnmda por uma lei gera!, qual a de 1 de maio 
de 1919. e a disposição do ã 3', do art. 28 da Consolidação 
n. 5.160. que somente ao Prefeilo commeite a proposta para 
crmrão de empreao», nada valendo, por isso. a rubrica dr ' - 
fce.Iia orçamentaria, que previu sete togares d" nuxiluar 
expediente do Matadouro, quando anenas tres esijo inci 
n» quadro, a que se refere o regulamento de 29 de abril le 
1920. aconselha a Cnmmis«5o a manutenção do primeiro pa- 
recer e. portanto, a anoroveção do vêto. 

^ala das Commissões. 24 de novembro de 1921,   Der- 
10 Monteiro, — Lopes Gonçaljes, Relator. — Elou de 
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PATtCKH DA CUMMIKhÃO DE CONSTITUIÇÃO, N. 347, DE 1921, 
A QUE SE UEFBRR 0 PAlii-UhH SUPRA 

O art. 1* da lei r. 1.32íí. de 1 de maio de 1919, estatue; 
«Ficara- abolida< &• distincções enlre os eiupre— 

gados muiiic.pecs e os operários, joruaJeiros, dianslas 
e niensaiistas da Municipalidade.». 

C) art, 2" da o esma deliberarão determina que o Pre- 
feito iiiclua no quadro dos lunceionarios mumcipaes os 
actuaea operários, jor^aleiio", diaristas e meiisaiistas, que, 
sans^uECudo as condições Icjiass, eotUurem mais ue ütz anuo* 
de serviço. 

O i-egilainenLo n. 1.418. de 29 de abril de 1920, que 
baixou para execução cessa lei, orgaimaudo a tanella uu 
quadro do pessoai do Malartouro de teauia Ciue, iucluiu uq 
Qiesioo três umtitarrs ao (■■rveUieule. 

Vera, agora, a resolução de jjy de setembro deste anno 
e, procurando baralhar os fartos e situações jurídicas in- 
«uphisiuavois, para beneficiar alguns auxiliareu de expv- 
úieníe ouquelle departamento publico, estabelece uma 
auper+etação ou rpijra uesnecmam, ao lado de piveeiios 
adsui dos e injustificáveis, que representara invasão oe at- 
tribuiçôe; e s (teu lado d reler ida lei e seu regularneulo. 

Cora effeito, não era preciso que a resolução dissesse 
que os cargos de aimliures de expediente são de nomearão 
Alai ü T> r<\ i i i . r.U «. «a /-< a 1 r, . . s\-t .vo.. .. . . t . . . \ 1 I . I . . .. J 1 : 1. - * C " .... W1 V. ^ vv 1. IHV., OIAVÍ liu /ityf/r t:u« UC/ 
do PrefeHo. paia que este exerça seineltiaule allribuição. E 
tal não era mistdr, porque o art. 27, § 6', da Consolidâçãí* 

razões do «véto» 

Srs. Senadores . - A creicão dos cargos de auxiliares do 
expedjeide Qo Matsooun ue Santa Cruz não foi solicitada ac 
Conseino Mutucipa' p'!lo rreíeito, como o exige a Lei Orga— 
uica, o o faeto de constar cns tabeilas orçamentarias a ru- 
Dncu Que Ities cdrrespciiiòe, não dá evidentemente a esses 
cargos os caraolen^icos do Jogalidade de que carecem. 

i\ao me vali, por uso, da disposição do orçamento e 
oeixei sen: prêeiicliiiuente tae- cargos a que pretende a ore- 
sonte resolução j^.in.oxcr todos os auxiliarea de expedicuts 
do Matadouro. 

Assim como o jt 33 ia lei orçamentaria vigente refe- 
rsnte á verba para sete auxi!lares do Matadouro, ha, no 
$> 3o, verba para 2R ouxil.úies de expediente e para 13 en- 
carregado.-. do ponto da Diroctoria de Obras, que também 
hao julguei aeenplo preeniber pelos mesmos motivos, 

Ue resto, esses auxd aros são diaristas, que percebem 
b5 porriia, •oom .'cemi • que nenhum conta ainda 10 wn-os 
de serviço, alguns ma! chogsm a um anno de casa e que 
passariam a perceber 250$ e 3ü0g mensaes. 

Pd" esse» motivo;, nego saneção á rHçjrnte resolução, 
enviando-a ao Sevalo, que julgará deJinillívamente a re- 
speito. 

ftiQ ue Janeiro, 3 do outebrr de 1921. — Carlos Suiapoto. 

».lf.o, ue « üo ma"co de 1004, baseada no art. 48, n. 5, oa 
Constituiçau, oifíere, como não podia deixar de fazer, essa 
lumpoUrticia áquella nuionOade eumo orgâo executivo, se) 
oooyotiiido ao tonselhe Mur.i-ipal, ex-vi, do art. tg da Cou-. 
ílituiçãn, nomear oi cnij>regados de sua Secretaria. 

Mas. esse nariz de cera iigura no introitv da resolução, 
corno nomenaoetH ao Pretiiilo, para se levar á barra ao ponto 
colliiiiudo, qual o de se csienoer ao^ actuees auxiliares de 
expedienlo do Matadouro, qie não leuliam tú umios de ser- 
viço, as vantagens e regalias de íuucciunarios effectioos, íi- 
cand > incluídos no quadre. 

Con.f se sabe. a lei de 1 de maio de 1919. já consagra 
as clH^.-l^yir.as. que trabalham nas reparl içõe.-. pnitm-as 
dc D.: Uictci, nied:da«< fiberaes, de grande aicaitoe, danuo- 
ibes garantias justas, que, até euiãn, não possiuam. 

Nestas condicCes, não é acceitavel que o ConspllTo, pnr 
uma lei finou lar e do fator a determinados auxiliares tio 
Matadouro, derogue ou aoiuille dispositivos de uma lei oeral 
«obro o opecartatlo, joi n«lo>ro, diaristas ou mensalistas. 

Atíb o cumulo do escândalo que um estatuto dessa na- 
tureza, qual n reftpução xelucl», pudesse sobrelevar o im- 
perativo de urna nrovisâo. que, objoctivanuo o relevanla 
ass impto, eslabejeeessf. piineipios ueneyaUiadvs, allendendo 
a casos concretos, po=itivo« e reao». 

A hxprrssf, i da let de 1 de maio de 1919 ó detenmiMHie» 
e não tacuiUiiva: 

«O Prefeito incluirá no quadro dos íunetiona- 
rlos... etc., ola.» 

E, assim, que aguardem os actuaas auxiliares de ex- 
pedienir; do ôUuidoMro. que não foram, ainda, Incluidoa no 
quadi i. o implemente do- dei annns de serviço afim de que 
a salutar lei. qut abriu novos horizontes ao operário e que 
apenas era..réu a sua execução, não seja burlada picos pró- 
prios luteresses em ua pureza o iulegriuaúe. 

Tem. pois, feda n procedência o véto; o bem haja, co-n 
os bênçãos do ci ntribmnte e das classes laboriosas e conser- 
vart.jrae do r>iítr<eto. í iipepro govwnador da cidade que 
nao outorgou a nomerrà,, d" auxiliares ao« ciiaris'as do ex- 
pediente da Mal adorno, chamados para essa luncçio pelo 
respectivíi nammirtrador ou director, sem embargo da ver- 
,'H estipulada r.o s 3? dt art. 306 da vigente lei orçamen— 

c^1?11!0' 5 cantando esses jnrnalciros o prazo le- gal pa. a se lorrnrcm funetumarios municipaes tal verba sd 
poderia ser utilizada para que èiisüssem e tiverem 
sido creudos. raed'^^ proposta fundamentada do PrefeiU) 

Câo ãTód "reCeitLn 0 8 ^ 110 28' ^ «itada Gonsoüda: 
A" vista disto, «ondo a resolução Intensa a oreneuns ,i* 

lei orgânica d" Distcicto o á norma administrativa traçada 
por un.n lei geraf, Qi.ti n de l de inalo de 1919 aconselUa a 
Cinimispâo a aj-provação 80 vdto «vomeiua a 

Soja das Gommissões, p«) de outubro de 1921. — /icrtiar- 
dmo idonleiro Prosidenl.e Lopes 6onfb*s, Relator 

SíSo. StíSU%mA* pcja W 

RESOLUÇÃO DO CONéEI.HO MUNICIPAL, Á QUB SE REFERB U 
«VFIo» N. 5i, DIÍ 1921, E O PARECER SUPRA 

O Crnselho M».m>ipai resolve: 
Ait. 1." Os ca-g.s de «uxiiiares do expediente do Ma-4 

tadouro de Santa Cruz, constantes do s 33 (Pe^oal do ar- 
tigo 366. do decreto ícgMualíVo n. 2.384, de 1 ue janeiro Ue 
lu_l serão ue nomeaçãj do Prefeito, por proposta do dire- 
clor do mesmo Matadouro, ficando extensivos a esses íun- 
ccumarm» todos os onu-, vantagens o regalias dos demais 
ui.noci.manos da roíemta repartição, estabelecidos no de- 
crafc. a. 465. de t5 dc janeiro de 1904, em cujo quadro fi- 
cam mclmdos. cora o numero e vencimentos fixados no su- 
pra-cilado $ j3 do aid. 366 daquelle decreto legislativo, 
«proveitados, porém, i«i provimento de taes cargos os ser- 
ventuários «pie. ratuabnontc, exercem as funeçbea de au- 
xiliares ao expediente rtn elludido Matadouro. 

Art. 2." Revt.eain-se a« disposições em contrario. 
Distncto Fcuora^ de setembro do 1021. — Eduardo 

Xavier, presidente interino. -- Júlio Cesario de Mello, 1° se- 
civaii.'. — Antônio Jote Teixeira, 2" secretario.   A im- 
primir 

N. '44 1921 
Entre -.s diversmi ittribnições do Conselho Municipal, enu- 
meradas em 35 paragraphç s do art. 12, da Consolidação 
n. j.Cra, uc 8 de u.arç.. «te 190a, nenhuma ha refeieute á rele - 
vanut de multas de divida-i activas da Fazenda; e. posto mi itos 
entendam que «rracTtianto silfixio, constituindo omissão de 
um .oç.iier irrecusável e privativo, não deve prejudicar uma 
c ■m.iclencia, que ci n-dirira Iniplicita ua luncçáo íegis- 
lativa. força será convir, aeceitando essa doutrina, no exa- 
me dos casos concretos para verificação da justiça e da 
equidade 

-Vede particular, não deve escapar, como oriterfo de 
aprecloção, a riroi,ms'ai.cia de que as multas e a cobrança 
das dividas uetivas acham no quadro da rere^ enfren- 
lamJ.i as despezas com o sc"viço publico e a efficieucia da 
üumerarm para paaA<uonl.j do passivo. 

Tsta poslo. havei 5 justiça, ou, mesnro equidade na re- 
solução velada? 

Parece que :.ão; porquanto, segundo informa o Sr. 
Prcfeiia, «cuitas pr.c.• e&ções foram concedidas, para sa- 
tisfação do imposto Sobre prédios sem multa. 

Esgotada a ultima piongação, muitas contribulntea re«- 
laidanos já paeavto st* taxas prodiae». com xnuiia, de modo 
que, promulgada quo tosse a medida deliberativa, em apre- 
ço. benificiHik.s seriam apenas os mais rebeldes no cumpri- 
mento do dever, em cujo numero estavam em maioria os 
mais inanbosos proprietários, os ma»» desabusados e incle- 
mentes senhorio*,, que augmentam, abusivamente, o aluguei 
dos seus prédios. 

Além disto, dos 25 dislrlotos fiscaes em qup se divida % 
Cidade, iii foraio eny.igapi f ejçeçutfp s$ çmçsm» relüCvpj 
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a IP •lelles <a;f;iiii!o. s^te (7) que «'stfto em anda- 
uii-nlo uo cnnicniMOso. Nh^iRs coudiçfies. seiiun a resniu^ío 
rosU-^ta ans eu? >i, air.iia náo seguii am pai a o ju^o, a 
irieii-m.i íu-i-c i.im <i-» a mais c.amnrusa ti.>. - i - 
dade, determinada, excliisnament^ fielo inicio casual Uai 
p'.icessEdo.» luuniji'?l1 c!iviis. sPiidc itcueficiauos, apciius, os 
proprietaí^os de sete cncumscr.peões. 

.>estas" condições, inlniigiudo a resoInçSo norma admi- 
nistrativa e atlentand > contra o prec»ito ao § ü" do art. 72, 
da Ccnst.iluição, »'• a r.ofiniusS.to pela approvaçào do véto. 

Sala das Commisoões. 24 de novemliro de 1921. — Ber- 
jKiriiiu, ít<.•"'»co, - - ' • nes fíonvalces. Reialor. — AtUonio 
Moniz. — Eloy d» Sovzu. 

Srs. Senadoi es — Certo de aue, si conhecesse todas as 
circumstancias que envolvem o caso. o proprio Conselho do. 
liberaria de maneira diversa, opponho véto á presente reso- 
hiç5o autorizanoo-me a proceder á cobrança, independente da 
multa estabelecida, até o fim do corrente aimo. dos impo-tos 
devidos pelos prédios desta Capital, cujos processos não te- 
nham ainda sido enviados para a cobrança judicial. 

O prazo para a cobrança desse imposto foi já eTccMdo 
pelas prorogacões que pareceram razoáveis, attendendo uni- 
camente a que as concessões, em períodos anteriores, levar am 
os contribuintes a facilidades e adiamentos, tal como ainda 
succedini dessa vez. A veniade. porém, é ene faes p^roga- 
ções. mesmo por curtos dias. não se justificam e conslituera 
um abuso a que é indispensável pôr cobro. 

No caso presente, a resolução do Conselho assume até 
a« proporções de tremenda injustiça caracterizada por orna 
diftWença de tratameuto a contribuintes nas mesmissimas 
condições. 

De facto, o oue determina essa re«oluc5o é que seinm 
relevados da multa, dando-se-thes o orazo at»5 31 de dezem- 
bro. os contribuintes em debito, cujos processos amda não 
tenham sido enviados para a cobrança jud cial. O favor rão 
aproveitará, assim, áouelles que, embora tardiamente, ha:ara 
vindo pagar o imposto com a icsu-cliva mufa, dep'i= do 
eseotado o nrazo lezal e as prorogações conredidas pe'o Pre- 
feito. Premia.se, pois. o contribuinte mai« ar-eoinadamenia 
rebelde oue, ftnerar de todos os prazos prorogados, não sa 
quitou oom a Fazenda Municipal. 

tia mais. Dos 25 distrietos fazendarios em que se divi- 
dia a cidade, já foram enviados a juízo o« p-rcessos re a- 
tivos a dezoito. Não o foram ainda os Drope<«o< dos outros 
note distrietos. A estes últimos srtmenfe aoroveitaria a "e- 
soíncão. estabelecendo uma diffe.reiva oerfeitamenfe arbit-a- 
ria e injustificável, entre o® cositribuinte? do? deroim dis- 
trietos cuios p"ocpssoa tiveram mais rápido andamento e os 
contribuintes dos demais distrietos. cujas dividas a Fazenda 
não pôde processar tão promplamente. 

Vé. pois. o Senado, como é inconveniente e !n:aua a 
presente resolução a que neco as^entimenlo, remellendo-a á 
definitiva decisão dos Srs. Senadores. 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1921. — Carlos 
Sampaio'. 

ftBflOLÜÇÍO no CONBFTHO MtnWIPAL, A 0"H SC BFrenEM O VETO 
N. 61, DB 1921, B O PARECEB SUPRA 

O Conselho Municipal resolve : 
Art. i.® F'cn o Pcpfetto aidorizado a mandar proceder 

á cobrança, indenendente da multa e<tahe'e.'!da. n'é a ' fim 
do corrente anno. do® impostos devidos pelos prerjos desta 
Capitai, cujos rmivegsog não tenham ainda s.do enviados para 
a cobrança judiç'al. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em contrario. 
Dlstricto Fedc-nl. p de novembro de I9?t. — .An^mo 

José dn Silva Brandão. Presidpnfe. — Júlio C^ario At Mello, 
1® Secretario. — Anionio José Teixeira, 2* Secretaiio,. — A 
imprimir. 

N. 445 — 1921 

"Não nos na^ece que tenham fundamenfo os motivos qriiá 
levaram o illuslro Prefeito a negar sanoção á resolução do 
Conselho Municipal, que equi'»ara os vencimentos dos decan- 
tes 6n Escola Nornal aos professores das escolas nocturnas. 

A primeira atleeanSo adduzida pelo chefe do executivo 
local em Justificação do seu acto — nio ter sido a vantoaem 
eoneediiia par nrupoíta fio Prefeito.—não procede, pcquaoto, 
o Stjpauo, uccuitando a iptprj^rotaçâo cMabçlecida pola Çqm- 

inissão de Constituição em vários e successivos parecereg, 
tirmou a doutrina de que a equiparação de vencimentos, Oesq® 
qre se tratem de cargos de natureza e categorias equivalentes, 
pude ser feita independente da iniciativa do Prefeito. 

Também não nos parece acceitavel a segunda ailegação, 
por isso que o facto de lerem sido considerado-, funrcionano* 
mamei pães. como era de justiça, os docentes da Escola Nor- 
mal não oonstitue motivo para não se lhes melhorar a situaguo 
de vida, concedendo-lhes um pequeno aiigmento de remune- 
ração: como ain^a não oodemos dar a nossa solidariedaoe á 
fheoria de basear-se a fixação de vencimentos dos trabalnog 
inrellectuaes nas horas de serviço, maxime com referencia ao 
magistério. Sernelhame critério não nos consta que prevaleça 
em nenhuma legislação. Ao contrario, p opposto é exacta- 
menle o que domina. 

Assim é que os professores dos cursos superiores, qna 
«1âo menos numero de aulas que os dos secundários e estes 
que os dos primários, são respectivamente melhores remu- 
nerados. 

Quanto ao facto de existirem docentes de mais. tambAm 
allegado pelo Preleito. não modifica o aspecto do caso. ü? 
motivo para que se diminua o seu qumero, reduzindo-o ao es- 
trictamente necessário, e não para se os deixar em condição 
inferior, no quadro do funocionalismo, a serventuários ae 
idêntica natureza, como são os professores das escolas nu- 
turnas. 

Nestas condições, pensa a Commissão do Constituição que 
deve ser rejeitado o véto do Prefeito, nara que produza os 
seus effeilos a resolução do Conselho Municipal, que equipara 
os vencimentos dos docentes da Escola Normal aos professores 
das escolas nocturnas. 

Sala das Commissões do Senado, 24 de novembro de 1921.. 
— Rernardino Monte.ro. — Antonio Moniz, IRetator. — Looe» 
Gonçalves, — Rlou de Souto. 

RAZÕES DO VÈTO 

Brs. Senadores — A presente resolução, qifo^jwip^fn hs 
vencimentos rios ricentes da Escola Normal ar.s dos profes- 
sores de escolas nocturnas, não péde merecer sanoção. 

Preliminarmente, essa resolução infringe a disposição do 
§ 3®. do art. 28, da lei organica que exige, para aucmenlo de 
vencimentos do funccionalismo, a proposta fundamentada ao 
Prefeito que, no caso, não a dirigiu ao Conselho. 

Por outro lado, esses docentes, oue. aliás, obtiveram ha 
pouco um grande beneficio com a sua incorporação ao funcoio- 
íismo municipal, percebem 200S e só lhes e dado trahalho 
quando as turmas de alumnos da escola esxedem rio numero 
teaulamentar para cada cathedratico. Mas, ainda nessa hypo- 
these. os docentes dão apenas uma hora de aula em tres, e, no 
máximo, oquatro dias por semana. São no mez. i3 ou 1S 
auJas; tanto vale dizer 13 ou 16 horas de trabalho. 

Equiparal-os aos professores noclurnos não seria justo, 
quando estes últimos funccionarlos trabalham diariamente 
durante duas e meia horas de aula á noite, com luz artificiai 
e quando o descanço é mais necessário. 

Contra aqnePas 13 ou 16 horas de trabalho por mez dos 
docentes, estes últimos — os professores nocturnos— traba- 
lham 62 horas e meia, no mínimo. 

Demais, cadeiras lia na Escola Nornal que, contam 35 
docpnles. doa ooaes. arfmente quatro ou cinco poderão ser cha- 
mados a serviço annuaimente, ficando ps restantes na situa- 
ção de ganhar sem nenhum trabalho. 

O Senado, a cujo alto saber envio o caso, eetudal-o-ha, 
resolvendo a respeito, como lhe parecer conveniente. 

Rio do Janeiro, 11 de novembro de 1921 —Carlos SampaiQ, 

HESOLUÇÃO 00 C0NRFI HO MUNICIPAL A OUE SE REFEREM O «VÈTO» 
N. 63, OG 1921. B O PARECER SUPRA 

O Conselho Municipal resolve: 
Art. 1.® Ficam emiinarados aos professores âas escolaa 

pocturnss, sõrnenfe quanto aos vencimentos, os docentes da 
Escola Normal, effectivados em virtude da lei n. 2.316, do 
23 de otiiubro de 1930. ficando o Pi-efelfo aulorisario a abr'* 
oe neceesarios créditos para exerução dessa equiparação. 

Art. 2.* Revogam-se as disposições em contrario. 
Dislrirfo Feriernl. 8 de novembro de 1931. — Antonfa 

JrfsA dn Silva Bmnddo. Presidente. — Júlio Cesarin de Medr, 
I® pecretArio, •— AíUomo José Teixeira, beorotaru». X 
imprtolPs ' 


